
WECLIX TELECOM S.A.
CNPJ/ME Nº 31.445.249/0001-34

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (EM MILHARES DE REAIS)
Balanços Patrimoniais

Notas Explicativas

 Consoli-
dado  Controladora 

Ativo Nota 2021 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10  15.314  14.987  6.993 
Contas a receber de clientes 11  14.185  13.472  4.578 
Adiantamento a fornecedores  1.214  883  899 
Impostos a recuperar 12  2.977  2.848  1.576 
Outros créditos  1.601  1.494  33 
Total do ativo circulante  35.291  33.684  14.079 
Não circulante
 Realizável a longo prazo  
Impostos a recuperar 12  5.162  5.033  3.223 
Outros créditos  2.767  5.369  359 
Aplicações financeiras 13  25.335  25.335  -   

 33.264  35.737  3.582 
Outros investimentos 14  4.058  4.047  108 
Imobilizado 15  173.978  170.326  54.897 
Direito de uso de ativos 16.a  3.009  3.009  942 
Intangível 17  180.594  171.647  10.406 
Investimentos 18  -    9.193  -   
Total do ativo não circulante  394.903  393.959  69.935 
Total do ativo  430.194  427.643  84.014 

 Consoli-
dado  Controladora 

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2021 2020
Circulante
Fornecedores e outras 
contas a pagar 19  114.429  113.525  25.825 
Empréstimos e financiamentos     20  30.957  30.925  5.844 
Arrendamentos a pagar 16.b  1.888  1.888  676 
Obrigações trabalhistas 
 e encargos sociais 21  3.502  3.287  1.758 
Obrigações fiscais 22  22.407  21.375  3.727 
Adiantamentos de clientes  101  101  25 
Total do passivo circulante  173.284  171.101  37.855 
Não circulante
Fornecedores e outras 
 contas a pagar 19  140.856  140.856  14.716 
Empréstimos e 
 financiamentos 20  94.209  94.179  21.505 
Arrendamentos a pagar 16.b  1.188  1.188  306 
Obrigações fiscais 22  2.871  2.533  2.600 
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 31  3.325  3.325  623 
Total do passivo não circulante  242.449  242.081  39.750 
Patrimônio líquido 24
Capital social  26.583  26.583  11.883 
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  -    -    4.700 
Prejuízos acumulados  (12.122) (12.122)  (10.174)
Total do patrimônio líquido  14.461  14.461  6.409 
Total do passivo  415.733  413.182  77.605 
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido  430.194  427.643  84.014 

Demonstrações dos Resultados
 Consoli-

dado  Controladora 
Nota 2021 2021 2020

Receita operacional líquida 25 115.807 111.184  32.751 
Custos dos serviços prestados 26 (58.755) (55.748) (14.762)
Lucro bruto  57.052  55.436  17.989 
Despesas gerais e administrativas  27  (20.719) (19.666)  (8.974)
Despesas comerciais 28 (12.065) (12.035)  (2.763)
Provisão para perdas 
 de crédito esperadas 11  (6.264)  (6.264)  (1.078)
Outras receitas (despesas)  (2.686)  (2.685)  (1.734)
Resultado antes das receita e 
 (despesas) financeiras e impostos  15.318  14.786  3.440 
Receitas financeiras 29  4.835  4.804  1.392 
Despesas financeiras 29 (15.492) (15.113)  (4.640)
Resultado financeiro líquido (10.657) (10.309)  (3.248)
Participação no lucro da 
 empresa investida por 
  equivalência patrimonial 18  -    (274)  -   
Lucro antes do IR e da CS  4.661  4.203  192 
IR e CS correntes 31  (6.369)  (5.911)  (330)
IR e CS diferidos - resultado 31  (240)  (240)  (802)
Prejuízo líquido do exercício  (1.948)  (1.948)  (940)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
 Conso-

lidado  Controladora 
Nota 2021 2021 2020

Prejuízo líquido do exercício  (1.948) (1.948)  (940)
Outros resultados abrangentes  -    -    -   
Resultado abrangente
 total do exercício  (1.948) (1.948)  (940)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 

social inte-
gralizado

Adiantamento 
para futuro au-

mento de capital

Prejuízos  
acumula-

dos

Patrimônio  
líquido 

total
Saldos em 1º de dezembro de 2020 Nota  1.000  10.323  (9.234)  2.089 
Adiantamento para futuro aumento de capital, 
 em 31/01/2020 em moeda corrente 24.b  -    560  -    560 
Integralização de capital, conforme 2ª alteração 
 do contrato social, em 28/02/2020 24.b  10.883  (10.883)  -    -   
Adiantamento para futuro aumento de capital conforme contrato 
 de investimento formalizado em 07/07/2020 em moeda corrente 24.b  4.700  4.700 
Prejuízo do exercício  -    -    (940)  (940)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  11.883  4.700  (10.174)  6.409 
Integralização de capital via AFAC, conforme AGE 
 em 15/01/2021em moeda corrente 24.b  4.700  (4.700)  -    -   
Integralização de capital, conforme AGE em 
 15/01/2021 em moeda corrente  2.800  -    -    2.800 
Integralização de capital, conforme 3ª alteração do 
 contrato social, em 07/07/2021 em ativos imobilizados  4.700  -    -    4.700 
Integralização de capital, conforme AGE em 9/08/2021 
 através da conversão dos mútuos em capital social  2.500  -    -    2.500 
Prejuízo do exercício  (1.948)  (1.948)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  26.583  -    (12.122)  14.461 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Nota
 Consoli-

dado  Controladora 
Atividades operacionais 2021 2021 2020
Prejuízo do exercício  (1.948)  (1.948)  (940)
Depreciação imobilizado 15  7.557  7.086  2.172 
Amortização direito de uso 16.a  1.586  1.586  582 
Amortização intangível 17  6.575  6.571  444 
Participação no lucro da empresa 
 investida por equivalência 
  patrimonial                                     18  -    274  -   
Provisão para perdas de 
 crédito esperadas 11  6.264  6.264  1.078 
IR e CS diferidos e correntes 31  6.609  6.151  802 
Baixa líquida do ativo 
 imobilizado e do intangível 15  3.536  3.710  2.091 
Ajuste a valor presente 29  2.156  2.156  42 
Juros apropriados - 
 Arrendamentos 16.b  161  161  73 
Juros apropriados - Emprésti-
 mos e financiamentos 20  6.416  6.161  1.404 

 38.912  38.172  7.748 
Variações em:
Contas a receber de clientes  (15.307)  (15.158) (5.235)
Adiantamento a fornecedores  482  16  (892)
Impostos a recuperar  (3.042)  (3.082) (2.776)
Outros créditos  (3.700)  (6.471)  (262)
Fornecedores  41.200  42.127 (7.731)
Salários e encargos a pagar  1.541  1.529  1.190 
Adiantamentos de clientes  76  76  25 
Obrigações fiscais  11.915  12.188  4.977 
Fluxo de caixa proveniente 
 das (utilizados nas) 
  atividades operacionais  72.077  69.397 

 
(2.956)

Juros pagos sobre emprésti-
 mos e financiamentos 20  (3.686)  (3.431)  (877)
IR e CS pagos  (744)  (518)  (397)
Fluxo de caixa liquido pro-
 veniente das (utilizados 
 nas) atividades operacionais  67.647  65.448 

 
(4.230)

Atividades de investimento
Aquisição de outros 
 investimentos  14  (3.939)  (3.939)  95 
Aquisição de imobilizado
 e intangível 34

 
(127.037)  (126.384)

 
(9.558)

Aplicações financeiras 13  (25.335)  (25.335)  -   
Aquisição de controlada  (398)  (398)  -   
Fluxo de caixa utilizados nas 
 atividades de investimento

 
(156.709)  (156.056)

 
(9.463)

Atividades de financiamento
Integralização de capital 24.b  2.800  2.800  -   
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 24.b  -    -    5.260 
Captações de empréstimos 
 e financiamentos 20  102.606  102.606 

 
19.435 

Pagamento de principal - Em-
 préstimos e financiamentos 20  (6.300)  (5.081)

 
(3.702)

Pagamento de principal - 
 Arrendamentos 16.b  (1.722)  (1.722)  (641)
Fluxo de caixa utilizados nas
 atividades de financiamento  97.384  98.602 

 
20.352 

Aumento de caixa e 
 equivalentes de caixa  8.321  7.994  6.659 
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial de caixa e 
 equivalentes de caixa  6.993  6.993  334 
Saldo final de caixa e 
 equivalentes de caixa  15.314  14.987  6.993 
Aumento de caixa e 
 equivalentes de caixa  8.321  7.994  6.659 

1. Contexto operacional As atividades compreendem as seguintes 
Empresas: Weclix Telecom S.A. (“Weclix”, “Companhia” ou “Con-
troladora”) A Weclix Telecom S.A., com sede na Avenida Presidente 
Vargas, 387, Jardim California, no município de Ribeirão Preto/SP, é 
uma sociedade por ações de capital fechado. Rocketnet Serviços de 
Comunicação Multimídia Ltda. (“Rocketnet” ou “Controlada”) A 
Rocketnet é uma sociedade empresarial limitada, com sede no mu-
nicípio de Jaboticabal, no interior do estado de São Paulo e foi ad-
quirida em 2021 conforme detalhes descritos mais abaixo. Estas 
demonstrações financeiras consolidadas abrangem a Companhia e 
sua controlada (“Grupo”). O Grupo tem como  principais atividades: 
a prestação de serviços de Banda Larga Fixa, em conformidade com 
as concessões, autorizações e permissões que lhe foram outorgadas 
pela Agência Nacional de Telecomunicações (“ANATEL”). O modelo 
operacional foi concebido através da entrega de um produto de alta 
qualidade e com um nível de serviço, para o cliente final, diferencia-
do no mercado de Telecomunicações no país. Atualmente o Grupo 
possui uma abrangência as seguintes cidades no Estado de São Pau-
lo, levando serviços a Sertãozinho, Ribeirão Preto, Jardinópolis, Or-
lândia, Batatais, Restinga, Sales Oliveira, Nuporanga, São José do Rio 
Preto, Brodowski, Morro Agudo, Araraquara, São Joaquim da Barra, 
Franca, Barrinha, Américo Brasiliense, Matão, Pitangueiras, Jaboti-
cabal, Bebedouro, Monte Azul Paulista, Catanduva, Palmares Paulis-
ta, Taquaritinga, Monte Alto, Novo Horizonte, Marapoama, Borbo-
rema, Tabatinga, Elisiário, Bady Bassit, Fernandópolis, Itapira, Mogi 
Guaçu, Mogi Mirim, Viradouro, Potirendaba, Ibirá, Lavrinhas, Cru-
zeiro e Cachoeira Paulista. As operações do Grupo não apresentam 
sazonalidade e o modelo de receita se estabelece de forma mensal 
e recorrente. Concessões e autorizações Os serviços ofertados pela 
Weclix e pela Rocketnet são regulamentados pela ANATEL, órgão 
responsável pela regulação do setor de telecomunicações no Brasil 
de acordo com a Lei Geral de Telecomunicações e seus respectivos 
regulamentos, a qual expediu em 02 de janeiro de 2020 autorização 
para a Weclix explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por 
prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito na-
cional e internacional e tendo como área de prestação de serviço 
todo o território nacional. A Rocketnet obteve a aprovação para 
operar na explocação de Serviço de Comunicação Multímidia por 
prazo indeterminado em 22/09/2015. Na mesma data a controlada 
obteve autorização para prestar o Serviço Telefônico Fixo Comuta-
do. Continuidade operacional As demonstrações financeiras conso-
lidadas e individuais foram preparadas com base na continuidade 
operacional, que pressupõe que o Grupo conseguirá cumprir suas 
obrigações de curto prazo. Para o exercício findo em 31/12/2021 o 
Grupo apresenta o capital circulante líquido de R$ 137.993 e prejuí-
zo no exercício de R$ 1.948. Nos resultados operacionais apresenta 
lucro operacional de R$ 57.052. O Grupo gerou em 31/12/2021 flu-
xo de caixa operacional positivo em R$ 67.467. Para o exercício fin-
do em 31/12/2021 a Companhia apresenta o capital circulante líqui-
do negativo de R$ 137.417 (R$ 23.776 em 2020) e prejuízo no exer-
cício de R$ 1.948 (prejuízo de R$ 940 em 2020). Nos resultados 
operacionais apresenta lucro bruto operacional de R$ 55.436 (lucro 
bruto de R$ 17.989 em 2020). A Companhia apresentou fluxo de 
caixa operacional positivo em R$ 65.448 (negativo em R$ 4.230 em 
2020). O ano de 2021 foi um ano de crescimento da Companhia em 
termos de receitas e ativos, bem como o início da consolidação dos 
seus resultados, oriundos dos esforços operacionais (eficiências téc-
nicas e comerciais, além da aquisição de carteiras de clientes, ativos 
e uma empresa). Destaca-se que em 2021 a geração de caixa opera-
cional e continuidade do crescimento da base de clientes através 
das aquisições realizadas ao longo do ano. A situação financeira 
apresentada em 2021 e 2020,  está relacionada ao tempo de matu-
ridade do negócio, já que as atividades operacionais iniciaram em 
fevereiro de 2019 e a Companhia estava em fase de investimentos e 
expansão de suas atividades. A Companhia tem trabalhado para 
aumentar a penetração no mercado e aumentar seu crescimento, e 
uma das principais formas foi a aquisição de carteiras, em 2021 a 
Companhia adquiriu 9 carteiras de clientes e 1 empresa, no qual 
parte dos pagamentos ocorrerão nos próximos 12 meses (R$ 69.398 
serão pagos em 2022), fato que prejudicou os índices de liquidez da 
Companhia no exercício. Com o intuito de ampliar o nível de gera-
ção de caixa, gerado pelos investimentos na base de clientes, a 
Companhia projeta os seguintes pontos a serem realizados durante 
o ano de 2022: Lançamento de 12 novas áreas de rede FTTH (In-
fraestrutura de Fibra Óptica) nas cidades de Araraquara, Franca, 
Matão e São José do Rio Preto; Continuidade de modelos de com-
pra que garantam negociações competitivas juntos aos fornecedo-
res da Companhia, incluindo o desenvolvimento e homologação de 
novos fornecedores estratégicos; Realização de operações financei-
ras estruturadas em 2022, a fim de mitigar a necessidade de caixa 
gerada pela expansão da estrutura patrimonial da Companhia, con-
forme captações já realizadas apresentadas nota explicativa nº 35; 
Aumento da receita proveniente do aumento da base de clientes, 
através de uma maior penetração nas regiões e cidades onde a in-
fraestrutura da Weclix para a prestação do serviço de internet já 
está implementada; Aumento do ticket médio por cliente, através 
de implementação de novos produtos e serviços embarcados ao pla-
no principal de internet, caracterizado no mercado de Telecom como 
SVA (Serviços de Valor Adicionado) e telefonia fixa; Aumento da re-
ceita e ticket médio, com o crescimento proporcional das operações 
para o mercado de B2B (Pequenas e Médias Companhias e Planos 
Corporativos) na base de clientes total; Aumento do recebimento de 
clientes devido a ações de cobrança como, contratação de um ES-
COB (Escritório de Cobrança), implementação de novas modalida-
des de recebimento, reforços no time de retenção. As ações indica-
das acima demonstram que a Administração não vislumbra incerte-
zas acerca da capacidade do Grupo em cumprir com as suas neces-
sidades de financiamento ou pagamento de empréstimos bancários 
e credores. Dessa forma, até a data de autorização para emissão das 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais, estas foram 
elaboradas com base no princípio da continuidade operacional. O 
Grupo avalia que possui capacidade em continuar operando seus 
negócios normalmente. Aquisição de controlada Em 03/05/2021, a 
Weclix adquiriu a empresa Rocketnet Serviços de Comunicação 
Multimídia Ltda. ao adquirir 100% das quotas de capital dessa enti-
dade. Nos ativos e passivos identificáveis adquiridos da Rocketnet 
estão incluídos inputs, processos de prestação de serviço e força de 
trabalho organizada. A Companhia determinou que, juntos, os inpu-
ts e processos adquiridos contribuem significativamente para a ca-
pacidade de gerar receita (outputs). A Companhia concluiu que o 
conjunto adquirido é um negócio. A aquisição da Rocketnet permi-
trá ao Grupo expandir a sua marca em um região estratégica para a 
Companhia, bem como expandir as opções de prestação de serviços 
para seus clientes. Nos oito meses findos em 31/12/2021, a Rocket-
net contribuiu com uma receita líquida de R$ 4.623 e um prejuízo 
de R$ 274 às demonstrações financeiras consolidadas. Caso a 
aquisição tivesse ocorrido em 1º/01/2021, a Administração estima 
que a receita consolidada seria de R$ 117.961 (não auditado) e o 
lucro consolidado seria de R$ 114 (não auditado). Para a determina-
ção desses montantes, a Administração considerou que os ajustes 
de valor justo, determinados provisoriamente na data de aquisição, 
teriam sido os mesmos caso a aquisição tivesse ocorrido em 
1º/01/2021. Composição do preço pago A aquisição da controlada 
será paga em 54 parcelas sendo a primeira paga em novembro de 
2021 e a última em abril de 2026. Os pagamentos serão atualizados 
monetariamente a partir da 7a parcela, fixados em 100% do CDI. O 
fluxo de pagamentos não é fixo, conforme determinado pelo con-
trato de compra e venda. Vide abaixo o montante a ser liquidado 
em cada um dos exercícios: 

Ano Valor
2021 398
2022 2.712
2023 3.357
2024 442
2025 265
2026 89

7.264
Custos de aquisição A Companhia incorreu em custos relacionados 
à aquisição no valor de R$ 144 referentes a honorários advocatícios, 
custos de due diligence e consultorias. Os honorários advocatícios, 
custos com consultoria e os custos de due diligence foram registra-
dos como “despesas gerais e administrativas” na demonstração do 
resultado. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos A 
tabela abaixo resume os valores dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos na data da aquisição. 
Contas a receber de clientes  564
Adiantamento a fornecedores  538
Impostos a recuperar  284
Outros créditos  23
Realizável a longo prazo  20
Intangível  169
Outros investimentos  11
Imobilizado  3.536
Intangível  7.434
Empréstimos e financiamentos  (2.299)
Fornecedores e outras contas a pagar  (810)
Obrigações fiscais  (1.412)
Obrigações trabalhistas e encargos sociais  (203)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (2.263)
Outros passivos  (2)
Total dos ativos identificáveis, líquido  5.390
Mensuração do valor justo As técnicas de avaliação utilizadas para 
mensurar o valor justo dos ativos significativos adquiridos foram as 
seguintes: 

Ativos 
adquiridos Técnica de avaliação

Imobilizado 

Os ajustes a valor justo foram realizados de acordo 
com a expectativa de valor de bem similar, calculado 

através de cotação de valor de ativo usado em condi-
ções similares, valor de mercado de ativo novo com 

depreciação e ajuste do estado do bem e com base na 
vida útil do bem.

Intangível

Para a avaliação do relacionamento com clientes foi 
utilizada a abordagem do “Income approach” pelo 

método de “multi-period excess earnings” devido à 
possibilidade de se atribuir o fluxo de caixa gerado 

diretamente ao ativo identificado.
Ágio O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determi-
nado conforme segue: 
Preço de aquisição de controlada  7.208
Valor justo dos ativos identificáveis, líquido  5.390
Ágio (i)  1.818
(i) O goodwill é atribuído principalmente a mensuração de valor jus-
to dos ativos intangíveis e imobilizado. A administração tem a inten-
ção de utilizar o ágio reconhecido como dedutível para fins fiscais. 
2. Relação de entidade controlada Veja política contábil na nota 
explicativa 8.1. As demonstrações financeiras consolidadas incluem 
as demonstrações da Controladora Weclix Telecom S.A. e a seguinte 
controlada direta: 

Participação acionária
País 2021 2020

Rocketnet Serviços de Co-
municação Multimídia Ltda Brasil 100% -
A controlada foi constituída em 15/01/2015 na cidade de Jabotica-
bal/SP, e tem por objetivo principal a prestação de serviços de tele-
fonia fixa comutada (STFC), serviços de comunicação multimídia 
(SCM), operadoras de televisão por assinatura por cabo, tratamento 
de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospe-
dagem na internet. 3. Base de preparação Declaração de conformi-
dade (com relação às normas do CPC) As demonstrações financei-
ras consolidadas e individuais foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Detalhes sobre as 
políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa 
nº 8. A emissão dessas demonstrações financeiras consolidadas e 
individuais do Grupo foram autorizada pelo Conselho de Adminis-
tração em 31/05/2022. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais, e somen-
te elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utiliza-
das pela Administração na sua gestão. 4. Moeda funcional e moeda 
de apresentação Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
consolidadas e individuais são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual o Grupo atua (“moeda fun-
cional”). As demonstrações financeiras consolidadas e individuais 
estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional do Grupo e, 
também, a sua moeda de apresentação. Todos os saldos foram arre-
dondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos Na preparação 
destas demonstrações financeiras consolidadas e individuais, a Ad-
ministração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplica-
ção das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. Julgamentos As informações sobre julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos sig-
nificativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas e individuais estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: Nota explicativa nº 8.2 - Reconhecimento de receita: 
Momento no tempo em que a receita é reconhecida no resultado; 
Nota explicativa nº 11 - Análise econômica para fins de mensuração 
da provisão para perdas de créditos esperadas; e Notas explicativas 
8.12 e 16 - O prazo dos arrendamentos foram mensurados de acor-
do com as validades dos seus contratos, sem certeza de exercer 
opção de prorrogação. Incertezas sobre premissas e estimativas As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estima-
tivas em 31/12/2021 e 2020 que possuem um risco significativo de 
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e pas-
sivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas ex-
plicativas: Nota explicativa nº 11 - Mensuração de perda de crédito 
esperada para contas a receber: Principais premissas na determina-
ção da taxa média ponderada de perda. Nota explicativa nº 8.12 e 
16 - Prazo do arrendamento: Taxa de desconto para cálculo presen-
te dos contratos de arrendamento registrada na conta de direito de 
uso e passivo de arrendamento; Nota explicativa nº 8.13 e 15 - Vida 
útil de ativo Imobilizado; Nota explicativa nº 8.14 e 17 - Amortiza-
ção do ativo Intangível sobre as carteiras de clientes; e Nota expli-
cativa nº 31 - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: Disponibi-
lidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporá-
rias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados. Nota expli-
cativa nº 1. (iii) (a), (c) - aquisição de controlada: valor justo da 
consideração transferida (incluindo contraprestação contingente) e 
o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, mensura-
dos em base provisória. Mensuração a valor justo Uma série de 
políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração 
dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não finan-
ceiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacionada 
à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avalia-
ção que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensu-
rações significativas de valor justo. O Grupo revisa regularmente 
dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a in-
formação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços 
de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, então a equi-
pe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para su-
portar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do 
CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais ava-
liações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em dife-
rentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: Pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e pas-
sivos e idênticos. Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos 
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: Inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observá-
veis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do 
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mu-
danças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na 
mensuração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa nº 
33 - Instrumentos financeiros. 6. Mudanças nas principais políticas 
contábeis Não houve novas normas ou alterações de normas e in-
terpretações a serem efetivas para exercícios iniciados após 
1º/01/2021. 7. Base de mensuração As demonstrações financeiras 
consolidadas e individuais foram preparadas com base no custo his-
tórico com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. 8. Principais políticas contá-
beis O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de ma-
neira consistente a todos os exercícios apresentados nessas de-
monstrações financeiras consolidadas e individuais. Base de conso-
lidação Combinação de negócios Combinações de negócio são re-
gistradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de 
atividades e ativos adquiridos atende à definição de um negócio e o 
controle é transferido para o Grupo. Ao determinar se um conjunto 
de atividades e ativos é um negócio, o Grupo avalia se o conjunto de 
ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um pro-
cesso substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a 
capacidade de gerar output. O Grupo tem a opção de aplicar um 
“teste de concentração” que permite uma avaliação simplificada se 
um conjunto de atividades e ativos adquiridos não é um negócio. O 
teste de concentração opcional é atendido se, substancialmente, 
todo o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado 
em um único ativo identificável ou grupo de ativos identificáveis si-
milares. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao 
valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. 
Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para 
avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em 
uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resulta-
do. Os custos da transação são registrados no resultado conforme 
incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumen-
tos de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não in-
clui montantes referentes ao pagamento de relações pré-existentes. 
Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do 
exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensu-
rada pelo seu valor justo na data de aquisição. Controlada A Com-
panhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direi-
to sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a 
entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras da controla-
da é incluída nas demonstrações financeiras consolidadas a partir 
da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que 
o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras indivi-
duais da controladora, as informações financeiras de controladas 
são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.  
Transações eliminadas na consolidação Saldos e transações intra-
-grupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou 
perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas deriva-
das de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realiza-
dos oriundos de transações com investida registrada por equivalên-
cia patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas 
são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, 
mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 

redução ao valor recuperável. Investimentos em entidades contabi-
lizadas pelo método da equivalência patrimonial Os investimentos 
da Companhia e de sua controlada em entidades contabilizadas 
pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas parti-
cipações em coligadas e empreendimentos controlados em conjun-
to (join ventures) As coligadas são aquelas entidades nas quais a 
Companhia e sua controlada, direta ou indiretamente, tenha in-
fluência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre 
as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como 
uma entidade controlada em conjunto deve existir um acordo con-
tratual através do qual a Companhia e suas controladas possuem 
controle compartilhado, onde a Companhia e sua controlada têm 
direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e 
não direito aos ativos e passivos específicos. Tais investimentos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a 
transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações finan-
ceiras incluem a participação da Companhia e sua controlada no 
lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangen-
tes da investida até a data em que a influência significativa ou con-
trole conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras indi-
viduais da controladora, investimentos em controladas também são 
contabilizados com o uso desse método. Perda de controle Quando 
da perda de controle, a Companhia e suas controladas desreconhe-
cem os ativos e passivos da controlada, qualquer participação de 
não controladores e outros componentes registrados no patrimônio 
líquido referente a essa controlada. Qualquer ganho ou perda origi-
nado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Com-
panhia e suas controladas refém qualquer participação na antiga 
controlada, então essa participação é mensurada pelo seu valor 
justo na data em que há a perda de controle. Reconhecimento da 
receita e apuração do resultado O Grupo aufere receita de serviços 
de comunicação multimídia - SCM, compreendendo serviços de te-
lecomunicação e serviços de valor adicionado - SVA. Os faturamen-
tos são processados mensalmente, de acordo com os ciclos de co-
brança e planos contratados acordados com os clientes. As receitas 
de serviços são reconhecidas quando os serviços são prestados, in-
cluindo faturados e não faturados. As receitas de serviços com-
põem-se principalmente de assinaturas, utilização dos serviços, 
aluguel de equipamentos e utilização da rede. O Grupo também 
cobra pelos serviços de instalação das redes nas dependências do 
cliente. Os faturamentos são processados mensalmente, de acordo 
com os ciclos de cobrança acordados com os clientes ao longo do 
mês. O Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode 
ser mensurado com segurança, que é provável que benefícios eco-
nômicos futuros fluirão para o Grupo e quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos para cada uma das atividades. O Grupo ba-
seia suas estimativas em resultados históricos, levando em conside-
ração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de 
cada prestação de serviços. As receitas relativas aos serviços de co-
municação multimídia - SCM são reconhecidas mensalmente por 
um período de tempo estabelecido em contrato. As receitas de ser-
viços são faturadas separadamente e reconhecidas à medida que os 
serviços são realizados. Receitas faturadas que não atingem os cri-
térios de reconhecimento, são revertidas da respectiva conta de 
receita e contas a receber. As receitas são apresentadas nos resulta-
dos do exercício pelo seu valor liquido; ou seja, excluem os impos-
tos incidentes sobre as mesmas. Tributos sobre a receita As receitas 
de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contri-
buições, pelas alíquotas básicas definidas pela legislação fiscal vi-
gente, a seguir demonstradas: SCM - Serviços de Comunicação 
Multimídia

2021 2020
ICMS 25,00% 25,00%
PIS 0,65% 0,65%
COFINS 3,00% 3,00%
SVA - Serviços de Valor Adicionado

2021 2020
PIS 1,65% 1,65%
COFINS 7,60% 7,60%
Telecomunicações (i)
 2021 2020
ISS 3,00% -
(i) O imposto sobre serviços (ISS), refere-se a prestação de serviços 
de telecomunicações prestados pela Rocketnet. Esses encargos são 
contabilizados como deduções de vendas na demonstração do re-
sultado. Receitas financeiras e despesas financeiras As receitas fi-
nanceiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado, reconhecida no resultado através do 
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem des-
pesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor 
presente das provisões e variações no valor justo de ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. Custos de 
empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, cons-
trução ou produção de um ativo qualificável são mensurados no 
resultado através do método de juros efetivos. Benefícios a empre-
gados Benefícios de curto prazo a empregados Obrigações de be-
nefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como des-
pesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. 
O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado 
caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empre-
gado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. De-
mais receitas, custos das vendas e despesas As demais receitas, 
custos das vendas e despesas também são reconhecidas pelo regi-
me de competência. Caixas e equivalentes de caixas Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, ou-
tros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, ou menos, e com risco insignificante de 
mudança de valor, e saldo de contas garantidas, quando aplicável. 
As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial 
como “Empréstimos e financiamentos”, no passivo circulante. Im-
posto de renda e contribuição social O imposto de renda e a contri-
buição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240.000 para imposto de renda e 
9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais do impos-
to de renda e a base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contri-
buição social compreende as parcelas correntes e diferidas. O im-
posto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado 
a menos que estejam relacionados à itens diretamente reconheci-
dos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) 
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente O 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre 
o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensura-
do com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamen-
te decretadas na data do balanço. O imposto corrente também in-
clui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividen-
dos. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somente 
se alguns critérios forem atendidos. Despesas de imposto de renda 
e contribuição social diferido O imposto diferido é reconhecido 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo 
de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido 
em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças tempo-
rárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável 
que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra 
os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzi-
dos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ati-
vos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alí-
quotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas 
até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as 
consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual o 
Grupo espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e 
passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados so-
mente se alguns critérios forem atendidos. Instrumentos financei-
ros (i) Reconhecimento e mensuração inicial O contas a receber e 
outros créditos e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ati-
vos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o 
Grupo se torna parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado 
ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço 
da operação. Classificação e mensuração subsequente Ativos finan-
ceiros No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - ins-
trumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado 
(VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequente-
mente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no pri-
meiro dia do período de apresentação posterior à mudança no mo-
delo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amor-
tizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja man-
ter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e 
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de cai-
xa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros so-
bre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensu-
rado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): É man-
tido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tan-
to pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e Seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconheci-
mento inicial de um investimento em um instrumento de patrimô-
nio que não é mantido para negociação, o Grupo pode escolher, ir-
revogavelmente, apresentar mudanças subsequentes no valor justo 
do investimento em outros resultados abrangentes. Esta opção é 
realizada investimento por investimento. Todos os ativos financei-
ros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), 

conforme descrito acima, são classificados como ao valor justo por 
meio do resultado (VJR). Isso inclui todos os ativos financeiros deri-
vativos. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma 
irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos re-
quisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) como ao valor 
justo por meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir signifi-
cativamente um descasamento contábil que de outra forma surgi-
ria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio O Grupo 
realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que 
um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete me-
lhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são 
fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: 
As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamen-
to prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a es-
tratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de 
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa 
de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e 
a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou 
a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; Como o 
desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do 
Grupo; Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios 
(e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a ma-
neira como aqueles riscos são gerenciados; Como os gerentes do 
negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é basea-
da no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contra-
tuais obtidos; e A frequência, o volume e o momento das vendas de 
ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais ven-
das e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de 
ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualifi-
cam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do 
Grupo. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerencia-
dos com desempenho avaliado com base no valor justo são mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Ava-
liação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos de principal e de juros Para fins dessa avaliação, o “princi-
pal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconheci-
mento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao 
valor principal em aberto durante um determinado período de tem-
po e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exem-
plo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. O Grupo considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se 
o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar 
o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que 
ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo 
considera: Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a 
época dos fluxos de caixa; Termos que possam ajustar a taxa contra-
tual, incluindo taxas variáveis; O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e Os termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa 
de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de 
um ativo). Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e 
perdas 
Ativos financeiros 
a valor justo por 
meio do resulta-
do (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. O resultado líquido, incluindo 

juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado. 

Ativos financeiros 
a custo amor-
tizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de 

juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são 

reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido 

no resultado.

Instrumentos de 
dívida a valor 
justo por meio de 
outros resultados 
abrangentes 
(VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. A receita de juros calculada 

utilizando o método de juros efetivos, ganhos e 
perdas cambiais e impairment são reconhecidos 

no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em outros resultados abrangentes 

(ORA). No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em outros resultados abrangentes 

(ORA) é reclassificado para o resultado.

Instrumentos pa-
trimoniais a valor 
justo por meio de 
outros resultados 
abrangentes 
(VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos 

como ganho no resultado, a menos que o 
dividendo represente claramente uma recupe-

ração de parte do custo do investimento. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em outros 

resultados abrangentes (ORA) e nunca são 
reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente dos 
ganhos e perdas Os passivos financeiros foram classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do re-
sultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como mensura-
do ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor 
justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resul-
tado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensura-
dos pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento Ativos 
financeiros O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem trans-
fere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle so-
bre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferi-
dos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 
Passivos financeiros O Grupo desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O 
Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os ter-
mos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo finan-
ceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre 
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) 
é reconhecida no resultado. Compensação Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no ba-
lanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos finan-
ceiros derivativos O Grupo não opera com instrumentos financeiros 
derivativos. Contas a receber de clientes As contas a receber são 
inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequente-
mente mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
da taxa de juros efetiva menos a provisão para perdas estimadas 
em créditos de liquidação duvidosa. Uma provisão para perdas 
estimadas é constituída quando existe uma evidência objetiva de 
que o Grupo não receberá todos os valores devidos de acordo com 
as condições originais das contas a receber. O Grupo possuí uma 
política de provisão para perdas de créditos esperadas com a expec-
tativa de perdas para títulos vencidos a mais de 60 dias. Esta política 
foi desenvolvida pelo departamento de cobrança do Grupo e foi 
aprovada pela Administração, e está fundamentada em indicativos 
empíricos relacionados ao perfil dos nossos clientes, onde aplica-se 
uma escala percentual baseada na quantidade de dias em atraso de 
cada título, tendo como estimativa total o percentual de, aproxima-
damente, 6% em perdas, sendo o montante apurado reconhecido 
mensalmente no resultado do Grupo. Abaixo apresentamos as mé-
tricas aplicadas nos exercícios de 2021 e 2020: 

2021
Títulos vencidos

até 60 dias
de 61 a 
90 dias

de 91 a 
120 dias

acima de 
121 dias Total

5,01% 0,36% 0,05% 0,00% 4,42%
2020

Títulos vencidos

até 60 dias
de 61 a 
90 dias

de 91 a 
120 dias

acima de 
121 dias Total 

0,54% 0,50% 0,46% 4,49% 6,00%
Arrendamentos No início de um contrato, o Grupo avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém 
um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo utiliza a definição 
de arrendamento no CPC 06(R2). Como arrendatário No início ou 
na modificação de um contrato que contém um componente de 
arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços indivi-
duais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, o Gru-
po optou por não separar os componentes que não sejam de arren-
damento e contabilizam os componentes de arrendamento e não 
arrendamento como um único componente. O Grupo reconhece 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data 
de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração ini-
cial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer paga-
mentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na des-
montagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em 
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição 
requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito 
de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde 
a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que 
o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao ar-
rendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo 
de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de 
compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado du-
rante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma 

base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de 
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor re-
cuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações 
do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensu-
rado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento que não são efetuados na data de início, descontados pela 
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder 
ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incre-
mental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental 
sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua 
taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de vá-
rias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para 
refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os paga-
mentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento compreendem o seguinte: Pagamentos fixos, incluin-
do pagamentos fixos na essência; Pagamentos variáveis de arrenda-
mento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados 
utilizando o índice ou taxa na data de início; Valores que se espera 
que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de 
valor residual; e O preço de exercício da opção de compra se o ar-
rendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e 
pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do 
arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescin-
dir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remen-
surado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arren-
damento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alte-
ração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a 
garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exer-
cerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um paga-
mento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o pas-
sivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado 
um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de 
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de di-
reito de uso tiver sido reduzido a zero. O Grupo apresenta ativos de 
direito de uso que não atendem à definição de propriedade para 
investimento e passivos de arrendamento em em rubricas específi-
cas no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo va-
lor O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo 
valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de 
TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associados 
a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo 
prazo do arrendamento. Imobilizado Os itens do imobilizado são 
demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da de-
preciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para 
preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. A depre-
ciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos, 
menos o valor residual, durante a vida útil, que é estimada confor-
me divulgado na nota explicativa nº 15. Os valores residuais, a vida 
útil e os métodos de depreciação dos ativos foram revisados e não 
foi identificado mudança, e também não foram aplicados testes de 
impairment. As bases de depreciação adotados pelo Grupo, foram 
avaliadas por terceiros especializados, refletindo a vida útil econô-
mica dos ativos imobilizados do Grupo. Intangível (i) Carteira de 
clientes As carteiras de clientes são mensuradas ao custo, deduzidas 
das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável e são pro-
venientes da aquisição das carteiras de clientes das empresas lista-
das na nota explicativa nº 17. A vida útil das carteiras de clientes são 
avaliadas como definidas, e foram avaliadas em 10 anos. Outros 
ativos intangíveis São ativos derivados de aquisição de softwares 
de terceiros que gerará prováveis benefícios econômicos futuros. 
São mensurados ao custo no momento de seu reconhecimento ini-
cial e deduzidos da amortização e de qualquer perda não recuperá-
vel acumulada, quando aplicável. Ágio O ágio é mensurado ao cus-
to, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperá-
vel, quando aplicável. Redução ao valor recuperável (impairment) 
(i) Ativos financeiros não-derivativos Instrumentos financeiros e 
ativos contratuais O Grupo reconhece provisões para perdas espe-
radas de crédito sobre: Ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. O Grupo mensura a provisão para perda em um mon-
tante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto 
para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de 
crédito esperada para 12 meses: Títulos de dívida com baixo risco 
de crédito na data do balanço; e Outros títulos de dívida e saldos 
bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de ina-
dimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) 
não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento 
inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes 
são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de 
um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhe-
cimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são re-
levantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e conside-
rando informações prospectivas (forward-looking). O Grupo presu-
me que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou signifi-
cativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo 
considera um ativo financeiro como inadimplente quando: É pouco 
provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de 
crédito sem recorrer a ações como a realização da garantia (se hou-
ver alguma); ou O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 
dias. O período máximo considerado na estimativa de perda de cré-
dito esperada é o período contratual máximo durante o qual o Gru-
po está exposta ao risco de crédito. Mensuração das perdas de cré-
dito esperadas As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de 
crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as in-
suficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa 
devidos o Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
o Grupo espera receber). As perdas de crédito esperadas são des-
contadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos finan-
ceiros com problemas de recuperação Em cada data de balanço, o 
Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo 
amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui ”problemas 
de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis: Dificuldades fi-
nanceiras significativas do emissor ou do mutuário; Quebra de cláu-
sulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 
dias; Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições 
que não seriam aceitas em condições normais; A probabilidade que 
o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorga-
nização financeira; ou O desaparecimento de mercado ativo para o 
título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provi-
são para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial A 
provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títu-
los de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debi-
tada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa O valor contábil 
bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totali-
dade ou em parte. Com relação a clientes individuais, o Grupo ado-
ta a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financei-
ro está vencido há 180 dias com base na experiência histórica de 
recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporati-
vos, o Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da 
baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de re-
cuperação. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa 
do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem 
ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. 
Ativos não financeiros Em cada data de reporte, o Grupo revisa os 
valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto impostos 
diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperá-
vel. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é 
estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmen-
te. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agru-
pados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou 
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seja, no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que 
são em grande parte independentes das entradas de caixa de ou-
tros ativos ou UGCs. O ágio de combinação de negócios é alogado às 
UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das 
sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é 
o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de des-
conto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de merca-
do do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. 
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resul-
tado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alo-
cadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo 
de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos 
da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quan-
to aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável 
são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil 
do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida. Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal das atividades, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na práti-
ca, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspon-
dente. Empréstimos e financiamentos Os empréstimos e financia-
mentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos da transação e são, subsequentemente, demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação 
é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da 
taxa efetiva de juros. Os juros pagos são classificados na demonstra-
ção dos fluxos de caixa como atividades operacionais. Os emprésti-
mos e financiamentos são classificados como passivo circulante, se 
o pagamento for devido no período de até 1 ano. Caso contrário, os 
empréstimos e financiamentos são apresentados como passivo não 
circulante. Provisões As provisões são reconhecidas quando o Gru-
po tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como 
resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recur-
sos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa con-
fiável do valor possa ser feita. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação e que reflitam os riscos específicos da obrigação. O au-
mento da obrigação é reconhecido no resultado do exercício, como 
despesas gerais e administrativas. Resultado abrangente Nos exer-
cícios de 2021 e 2020, a Companhia e o Grupo não realizaram ope-
rações qualificáveis para apresentação das demonstrações do resul-
tado abrangente, porém a Companhia e o Grupo estão apresentan-
do a referida demonstração. Mensuração do valor justo Valor justo 
é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação ordenada entre par-
ticipantes do mercado na data de mensuração, no mercado princi-
pal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo 
tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu 
risco de descumprimento (non-performance). O risco de descum-
primento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito do Grupo. 
Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a 
mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financei-
ros como não financeiros. Quando disponível, o Grupo mensura o 
valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mer-
cado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como 
ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequên-
cia e volume suficientes para fornecer informações de precificação 
de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um merca-
do ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso 
de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não 
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os 
fatores que os participantes do mercado levariam em conta na pre-
cificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado 
ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o 
Grupo mensura ativos com base em preços de compra e passivos 
com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de 
um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normal-
mente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida 
dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o valor justo no reco-
nhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não 
é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para 
um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avalia-
ção para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como 
insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento fi-
nanceiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para 
diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o 
preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida 
no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumen-
to, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada 
por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o 
que ocorrer primeiro. 9. Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º/01/2021. O Grupo não adotou antecipadamente 
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. a. 
Contratos onerosos - Custos para cumprir um contrato (alterações 
ao CPC 25) As alterações especificam quais os custos que uma Com-
panhia inclui ao determinar o custo de cumprimento de um contra-
to com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações 
aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º/01/2022 
para contratos existentes na data em que as alterações forem apli-
cadas pela primeira vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumu-
lativo da aplicação das alterações é reconhecido como um ajuste do 
saldo de abertura em lucros acumulados ou outros componentes 
do patrimônio líquido, conforme apropriado. Os comparativos não 
são reapresentados. b. Imposto diferido não relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 
32) As alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento 
inicial para excluir transações que dão origem a diferenças tempo-
rárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos. As 
alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 
1º/01/2023. Para arrendamentos, os ativos e passivos fiscais diferi-
dos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do perío-
do comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito 
cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou 
outros componente do patrimônio naquela data. Para todas as ou-
tras transações, as alterações se aplicam a transações que ocorrem 
após o início do período mais antigo apresentado. Outras normas 
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolida-
das do Grupo: • Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 
após 30/06/2021 (alteração ao CPC 06) • Imobilizado: Receitas an-
tes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). • Referência à Estru-
tura Conceitual (Alterações ao CPC 15). • Classificação do Passivo 
em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). • Divulga-
ção de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). • Definição de 
Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23). 10. Caixa e equiva-
lentes de caixa 
 Consolidado Controladora
 2021 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 9.860 9.533 462
Aplicações financeiras 5.454 5.454 6.531
 15.314 14.987 6.993
Composição das aplicações financeiras:

  
Conso-
lidado Controladora

 Modalidade
Rendimentos financei-

ros incidentes 2020 2021 2020
Banco Itaú Até 100% DI CETIP (i) - - 247
Banco Sicoob 100% CDI 4.953 4.953 6.184
Banco Bradesco Títulos de capitalização - - 100
Banco ABC 100% CDI 193 193 -
Banco Santader 100% CDI 308 308 -
  5.454 5.454 6.531
Os saldos de aplicações financeiras são representados por títulos de 
renda fixa, remunerados substancialmente à 100% da variação da 
CDI-CETIP (Certificado de Depóstico Interbancários) em 31/12/2021 
(100% em 2020), possuindo liquidez diária. A informação sobre ex-
posição do Grupo a riscos de taxas de juros para ativos e passivos 
financeiros é divulgada na nota explicativa nº 33. 11. Contas a re-
ceber de clientes 
 Consolidado Controladora
 2021 2021 2020
Contas a receber 22.123 21.316 6.158
(-) Provisão para perdas de 
 crédito esperadas (7.938) (7.844) (1.580)
 14.185 13.472 4.578
A informação sobre exposição do Grupo a riscos de crédito, moeda 
e perdas por redução no valor recuperável relacionadas a contas a 
receber de clientes e a outras contas é divulgada na nota explicati-
va nº 33. A composição das contas a receber, por vencimento, está 
representada abaixo: 
 Consolidado Controladora
 2021 2021 2020
À vencer 6.306 5.827 2.117
Vencidos:
até 30 dias 5.111 4.996 1.620
de 31 a 60 dias 1.509 1.480 407
de 61 a 90 dias 1.181 1.169 226
de 91 a 120 dias 963 955 -
acima de 121 dias 7.053 6.889 1.788
 22.123 21.316 6.158
A composição das provisões para perdas de crédito esperadas, por 
faturamento, está representada abaixo: Métricas de cálculo 
 Consolidado Controladora

 
% Sobre 

Faturamento 2021 2021 2020
Em até 60 dias 5,01% 1.836 1.836 206
Em até 90 dias 0,36% 468 468 170
Em até 120 dias 0,05% 710 710 140
Acima de 150 dias 0,00% 4.924 4.830 1.064
Total 5,42% 7.938 7.844 1.580
As movimentações da provisão para perdas de crédito esperadas da 
Weclix são apresentadas a seguir: 
Saldo em 31 de dezembro de 2019  (502)
Constituição de provisão para perdas 
 de crédito esperadas (1.078)
Saldo em 31 de dezembro de 2020  (1.580
Constituição de provisão para 
 perdas de crédito esperadas  (6.264)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  (7.844)
12. Impostos a recuperar
 Consolidado Controladora
 2021 2021 2020
ICMS a recuperar 8.074 7.816 4.721
Outros 64 64 78
 8.138 7.880 4.799
Ativo circulante 2.977 2.848 1.576
Ativo não circulante 5.162 5.033 3.223
O crédito de ICMS creditado origina-se das notas fiscais de compra 
de ativo imobilizado destinados a operações do Grupo. Perspectiva 
de utilização dos créditos de ICMS 
 Consolidado Controladora
Ano 2021 2021 2020
2021 - - 1.498
2022 2.912 2.783 1.586
2023 2.653 2.524 1.160
2024 1.863 1.863 477
2025 646 646 -
 8.074 7.816 4.721
13. Aplicações financeiras Referem-se a aplicações financeiras da 
Weclix que estão vinculadas a determinados empréstimos e finan-
ciamentos os quais não podem ser movimentados até a quitação 
dos referidos empréstimos e financiamentos

 Consolidado Controladora
 2021 2021 2020
Aplicações financeiras 25.335 25.335 -
 25.335 25.335 -

Modalidade
Rendimentos financei-

ros incidentes 2021
Banco Itaú Até 100% DI CETIP (i) 1.656
Banco Santander 100% CDI 1.863
Banco do Brasil 100% CDI 2.062
Banco Safra 100% CDI 2.281
Banco Daycoval 100% CDI 1.200
Banco BTG Pactual 100% CDI 15.058
Banco C6 100% CDI 1.214
 25.335

Os saldos de aplicações financeiras são representados por títu-
los de randa fixa, remunerados substancialmente à 100% da va-
riação da CDI-CETIP (Certificado de Depóstico Interbancários).  
14. Outros investimentos 
 Consolidado Controladora
 2021 2021 2020
Títulos de capitalização 3.938 3.927 -
Participação em Cooperativas 120 120 108
 4.058 4.047 108

15. Imobilizado Consolidado

Instala-
ções

Máqui-
nas e 

Equipa-
mentos

Móveis 
e Uten-

sílios

Com-
puta-

dores e 
perifé-

ricos

Meios 
de 

trans-
missão

Imobi-
lização 

em 
anda-

mento

Benfeito-
rias em 
imóveis 

de tercei-
ros

ONUS e 
Equipa-
mentos

POPs 
Ativa-

dos

Torres 
de 

rádios e 
perrifé-

ricos
Veí-

culos Total
Em 31/12/2021  10  293  153  348  18.397  9.829  38  23.896  1.880  53  -    54.897 
Adições  31  147  34  1.632  5.462  46.422  114  31.707  1  -    305  85.844 
Saldo líquido oriundo de 
combinação de negócios  -    78  29  20  2.881  84  -    220  -    -    5  3.317 
Depreciação  (2)  (47)  (22)  (419) (2.381)  -    (9)  (4.154)  (495)  (3)  (25)  (7.557)
Baixas, líquidas  -    (7)  (5)  -    -    (781)  -    (2.743)  -    -    -    (3.536)
Transferências  (5)  -    -    472  27.974  (41.036)  -    5.851  6.744  -    -    -   
Aquisição com carteiras (i)          -    -    -    -    27.269  -    -    7.019  6.724  -    -    41.012 
Saldo contábil  34  464  189  2.053  79.602  14.508  143  61.796 14.853  50  285  173.978 
Custo  36  530  232  2.482  52.426  14.508  153  60.631  8.790  54    310  184.164 
Depreciação acumulada  (2)  (66)  (43)  (429) (3.093)  -    (10)  (5.854)  (661) (4)  (25) (10.187)
Saldo contábil, líquido  34  464  189  2.053  52.333  14.508  143  54.777  8.129  50  285  173.978 
Taxas anuais de 
 depreciação 10% 10% 10% 20% 4% 0% 10% 10% 5% 5% 20%
(i) Nas aquisição das carteiras de clientes ocorridas durante o ano de 2021, a Weclix adquiriu também determinados ativos imobilizados 
essenciais para a operação das carteiras adquiridas, no valor de R$ 41.012, sendo esta aquisição devidamente avaliada por empresa 
especializada independente.  Controladora

Ins-
tala-
ções

Máqui-
nas e 

Equipa-
mentos

Mó-
veis e 
Uten-
sílios

Com-
puta-

dores e 
perifé-

ricos

Meios 
de 

trans-
missão

Imobi-
lização 

em 
anda-

mento

Benfeito-
rias em 
imóveis 

de tercei-
ros

ONUS 
e Equi-

pa-
men-

tos

POPs 
Ativa-

dos

Torres 
de 

rádios e 
perrifé-

ricos
Veí-

culos Total
Em 31/12/2020  865  61  93  3.163  16.402  1.941  -    -    -    -    -    22.525 
Adições  10  236  72  1.159  -    26.747  39  5.363  -    -    -    33.626 
Depreciação  -    (12)  (12)  (871)  (752)  -    (1)  (504)  (19)  (1)  -    (2.172)
Baixas, líquidas  (865)  -    -    -    (92)  (537)  -    (597)  -    -    -    (2.091)
Transferências  -    8  -   (3.103)  682 (18.322)  -    19.012  1.723  -    -    -   
Aquisições Compuservice (ii)  -    -    -    -    2.157  -    -    620  177  54  -    3.008 
Saldo contábil  10  293  153  348  18.397  9.829  38  23.894  1.881  53  -    54.896 
Custo  10  312  174  358  19.109  9.829  39  25.596  2.046  -    -    57.473 
Depreciação acumulada  -    (19)  (21)  (10)  (712)  -    (1) (1.700)  (166)  53  -    (2.576)
Saldo contábil, líquido  10  293  153  348  18.397  9.829  38  23.896  1.880  53  -    54.897 
Em 31/12/2021  10  293  153  348  18.397  9.829  38  23.896  1.880  53  -    54.897 
Adições  31  147  34  1.632  5.462  46.195  104  31.302  -    -    305  85.212 
Depreciação  (2)  (39)  (19)  (416) (2.116)  -    (9) (4.138)  (324)  (3)  (20)  (7.086)
Baixas, líquidas  -    (7)  (5)  -    -    (781)  -   (2.917)  -    -    -    (3.710)
Transferências  (5)  -    -    472  27.974 (41.036)  -    5.851  6.744  -    -    -   
Aquisição com carteiras (i)  -    -    -    -    27.269  -    -    7.019  6.724  -    -    41.012 
Saldo contábil  34  394  163  2.036  76.986  14.207  133  61.013 15.024  50  285  170.326 
Custo  36  452  203  2.462  52.545  14.207  143  59.832  8.790  -    305  179.987 
Depreciação acumulada  (2)  (58)  (40)  (426) (2.828)  -    (10) (5.838)  (490)  50  (20)  (9.662)
Saldo contábil, líquido  34  394  163  2.036  49.717  14.207  133  53.994  8.300  50  285  170.326 
Taxas anuais de depreciação 10% 10% 10% 20% 4% 0% 10% 10% 5% 5% 20%
(i) Nas aquisição das carteiras de clientes ocorridas durante o ano 
de 2021, a Weclix adquiriu também determinados ativos imobiliza-
dos essenciais para a operação das carteiras adquiridas, no valor de 
R$ 41.012, sendo esta aquisição devidamente avaliada por empresa 
especializada independente. (ii) Em 07/08/2020, a Companhia ad-
quiriu ativos imobilizados da empresa Compuservice.NET Internet 
Provider Ltda., pelo valor de R$ 3.008, sendo substancialmente 
ativos de meios de transmissão, sendo esta aquisição devidamente 
avaliada por empresa especializada independente. As adições ocor-
ridas nos exercícios de 2021 e 2020 decorreram, substancialmen-
te, de investimentos realizados pela Companhia, que demandou 
investimentos em meio de transmissões, ONUs (unidades de rede 
óptica) e equipamentos e POPs (point of presence). Os imobilizados 
em andamento tratam-se de expansão de fibra óptica na região de 
Ribeirão Preto buscando ampliar a área de abrangência da Com-
panhia, aumentando o número de clientes atendidos, a conclusão 
desses ativos estão prevista para o ano de 2022. A taxa de deprecia-
ção utilizada pelo Grupo segue o método linear, com base na vida 
útil estimada dos bens, revisada anualmente. Em 31/12/2021 e de 
2020 o Grupo não possuía ativos dados em garantia em contratos 
financeiros. Provisão para redução ao valor recuperável De acor-
do com o CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável dos ativos, 
o Grupo avalia, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de 
desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de 
testes sobre seu valor de recuperação. A Administração do Grupo 
não identificou qualquer evidência que justificasse a necessida-
de de realização do teste de provisão para recuperabilidade em 
31/12/2021 e de 2020. 16. Direito de uso de ativos e arrendamen-
to mercantil a. Direito de uso de ativos 

Consolidado e Controladora

 2020 Adições
Remen-
suração

Amorti-
zação 2021

Imóveis 535 1.009 70 (491) 1.120
Veículos 407 2.576 - (1.095) 1.888
 942 3.585 70 (1.586) 3.009

Consolidado e Controladora

 2019 Adições
Remensu-

ração
Amorti-

zação 2020
Imóveis 505 193 33 (196) 535
Veículos 745 - 48 (386) 407
 1.250 193 81 (582) 942
b. Arrendamentos a pagar
 Controladora e Consolidado

 2020 Adições
Remen-
suração

Paga-
mento

Juros apro-
priados 2021

Imóveis 557 1.009 70 (546) 64 1.154
Veículos 425 2.576 - (1.176) 97 1.922
 982 3.585 70 (1.722) 161 3.076
Passivo circulante                    1.888 
Passivo não circulante                    1.188 
O potencial PIS/Cofins (3,65%) embutidos na contrapresta-
ção dos arrendamentos no exercício findo em 31/12/2021 são 
respectivamente R$ 4 e R$ 19 para PIS e Cofins. A Administração 
revisa a taxa de desconto periodicamente, para o exercício findo 
em 31/12/2021 e 31/12/2020 a taxa média consolidada é de 6,78% 
a.a.. A determinação da taxa de desconto utilizada pela Adminis-
tração tem como base a taxa de crédito do Grupo. As parcelas 
classificadas no passivo circulante e não circulante têm o seguinte 
cronograma de vencimento: 

Consolidado Controladora
Ano 2021 2021 2020
2021 - - 676
2022 1.888 1.888 167
2023 710 710 89
2024 300 300 33
2025 178 178 17

3.076 3.076 982
17. Intangível

Consolidado
Licenças 

de sof-
tware

Ágio/
Mais 

Valia (i)

Carteira 
de clien-

tes (ii) Total
Em 31/12/2021
Saldo inicial 250 - 10.156 10.406
Saldo líquido oriundo de 
 combinação de negócios 19 - - 19

Aquisições 850 9.132 166.779 176.761
Amortização (173) (203) (6.199) (6.575)
Saldo contábil 1.104 8.929 170.736 180.594
Custo total 1.291 9.132 177.362 185.204
Amortização acumulada (187) (203) (6.626) (6.813)
Saldo contábil, líquido 1.104 8.929 170.736 180.594

Controladora
Licenças 

de sof-
tware

Carteira 
de clien-

tes (ii) Total
Em 31 de dezembro de 2020
Saldo inicial 16 - 16
Aquisições 251 10.583 10.834
Amortização (17) (427) (444)
Saldo contábil 250 10.156 10.406
Custo total 268 10.583 10.851
Amortização acumulada (18) (427) (445)
Saldo contábil, líquido 250 10.156 10.406
Em 31 de dezembro de 2021
Saldo inicial 250 10.156 10.406
Aquisições 830 166.779 167.609
Amortização (169) (6.199) (6.368)
Saldo contábil 911 170.736 171.647
Custo total 1.098 177.362 178.460
Amortização acumulada (187) (6.626) (6.813)
Saldo contábil, líquido 911 170.736 171.647
Refere-se ao ágio de expectativa de rentabilidade futura e a mais 
valia de ativos gerados na aquisição da Rocketnet, conforme nota 
explicativa no 1.iii. A mais valia é amortizada de acordo com a vida 
útil definida por especialistas contratados pela Administração. Refe-
rente a aquisição de carteiras de clientes efetuadas pela Weclix no 
decorrer do ano de 2021 e 2020, conforme tabela abaixo: 
Empresa  Data  Vida útil (anos) Montante
Max  21/07/2020  10  2.482 
Compuservice  07/08/2020  10  8.101 
Wifi  18/03/2021  10  326 
MD Brasil  31/03/2021  10  19.305 
MT Net  07/04/2021  10  90.130 
Techs  28/06/2021  10  12.929 
Jota F  30/08/2021  10  21.932 
Webnet  30/09/2021  10  1.754 
Connect  11/10/2021  10  4.362 
Velbras  30/11/2021  10  8.156 
Mondo  01/12/2021  10  7.885 
      177.362 
(a) A vida útil estimada foi obtida através de laudo técnico de espe-
cialistas contratados pela administração. 18. Investimentos Infor-
mações financeiras resumidas:

Controlada

Partici-
pação 

acioná-
ria

Ativo 
circu-
lante

Ativo 
não 

circu-
lante

Pas-
sivo 

circu-
lante

Passivo 
não 

circu-
lante

Patri-
mônio 

líqui-
do

Preju-
ízo do 
perío-

do
Rocketnet 100% 1.606 3.838 2.183 2.997 264 (274)
Em 03/05/2021, a Weclix adquiriu a empresa Rocketnet Serviços de 
Comunicação Multimídia Ltda. (“Rocketnet”), adquirindo a totalida-
de das quotas de capital da entidade. O valor pago na transação foi 
no montante de R$ 7.264. O ágio gerado na operação foi registrado 
na rubrica do intangível, vide nota explicativa nº 17. 19. Fornecedo-
res e outras contas a pagar 
 Consolidado Controladora
 2021 2021 2020
Fornecedores de investimentos (i) 70.370 70.194 37.003
Fornecedores de aquisições (ii) 180.422 180.422 -
Fornecedores de materiais e ser
 viços - administração e comercial 1.200 1.171 442
Fornecedores de materias 
 e serviços - operação 3.293 2.594 3096
 255.285 254.381 40.541
Passivo circulante 114.429 113.525 25.825
Passivo não circulante 140.856 140.856 14.716
(i) Refere-se a fornecedores nos quais o Grupo efetuou compras di-
recionadas a investimentos de infraestrutura. (ii) Refere-se ao saldo 
a pagar das aquisições de carteiras, ativos imobilizados e aquisição 
da controlada Rocketnet. A informação sobre exposição do Grupo 
a riscos de taxas de juros para ativos e passivos financeiros é divul-
gada na nota explicativa nº 33. 20. Empréstimos e financiamentos 
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contra-
tuais dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo 
amortizado. A informação sobre a exposição do Grupo a riscos de 
taxa de juros e liquidez, veja nota explicativa nº 33.

Consolidado

Modalidade
Taxa média anual de 

juros Moeda Vencimento 2021 Garantia
Moeda nacional
Capital de Giro - 
 Banco Sicoob 6,77% a.a. + 100% CDI Real 2025  3.426 

Hipoteca 1º Grau Imóveis Rurais - Fidejusso-
ria Pessoa Física

Capital de Giro - Banco Itaú 5,80% a.a. + 100% CDI Real 2024  1.422 Cessão Fid. De títulos creditórios
Empréstimo Vendor - Agora 10,68% a.a. Real 2023  1.858 Sem Garantias
Capital de Giro - Banco Itaú 5,41% a.a. Real 2024  2.001 FGI - Fundo Garantidor de Investimentos
Capital de Giro - Banco Itaú 6,30% a.a.  + 100% CDI Real 2024  1.249 Cessão Fid. De títulos creditórios
Capital de Giro - 
 Banco BTG Pactual 4,25% a.a. + SELIC Real 2025  13.750 

Cessão de Direitos Creditórios e Cessão de 
Aplicações

Cooperativa de 
 Crédito - Sicredi 6,80% a.a. Real 2025  1.312 Garantia Fidejussória
Capital de Giro - Banco Bra-
desco - Contr. 237/3376/1207 4,39% a.a. Real 2024  10.697 

1) Tit. capitalização 3mi e 2mi (30% e 20%); 
2) Garantia fidejussória.

Empréstimo Banco BTG 5,60% a.a. + 100% CDI Real 2024  30.333 1) CDB421I0X89 de 18mi.

Empréstimo Banco Daycoval 6,17% a.a. + 100% CDI Real 2024  5.873 
1) Cessão de direitos creditórios; 2) Cessão 
de aplicações fin.; 3) Garantia fidejussória.

Capital de Giro - B. Brasil 4,50% a.a. + 100% CDI Real 2025  9.545 
1) Cessão de direitos creditórios; 2) Cessão 

de aplicações financeiras.
Empréstimo Banco ABC 6,12% a.a. + 100% CDI Real 2024  4.727 1) Garantia Fidejussória
Capital de Giro - Banco Itaú 4,70% a.a. + 100% CDI Real 2026  1.974 1) Garantia Fidejussória; 2) Duplicatas.
Capital de Giro - Banco Itaú 4,70% a.a. + 100% CDI Real 2026  5.922 1) Garantia Fidejussória; 2) Duplicatas.

Empréstimo Banco Santander 4,92% a.a. + 100% CDI Real 2025  11.746 
1) Cessão de direitos creditórios; 2) Cessão 

de aplicações fin.; 3) Carta de fiança
Empréstimo Banco Safra 6,10% a.a. + 100% CDI Real 2025  3.106 1) Cessão Fiduciária; 2) Fiança.

Empréstimo Banco Santander 5,02% a.a. + 100% CDI Real 2024  6.281 
1) Cessão de direitos creditórios; 2) Cessão 

de aplicações fin.; 3) Carta de fiança
Empréstimo Banco Safra 6,51% a.a. + 100% CDI Real 2024  2.011 1) Cessão Fiduciária; 2) Fiança.
Empréstimo Banco C6 6,17% a.a. + 100% CDI Real 2023  2.867 1) Cessão Fiduciária de direitos creditórios.

Banco Bocom BBM 4,50% a.a. + 100% CDI Real 2024  5.005 
1) Cessão Fiduciária de títulos e direitos, de 

CDB e Contrato Master
LEASING CTR 594461 15,8% a.a. Real 2022  31 Sem Garantia

BANCO SANTANDER S/A
Conta Corrente, sem 

cobrança de juros. Real 2022  30 Sem Garantia
 125.166 

Passivo circulante  30.957 
Passivo não circulante  94.209 

Controladora

Modalidade
Taxa média anual de 

juros Moeda
Venci-
mento 2021 2020 Garantia

Moeda nacional
Capital de Giro - Banco 
Sicoob 6,77% a.a. + 100% CDI Real 2025  3.426  4.364 

Hipoteca 1º Grau Imóveis Rurais - Fidejusso-
ria Pessoa Física

Capital de Giro - Banco 
Itaú 5,80% a.a. + 100% CDI Real 2024  1.422  1.839 Cessão Fid. De títulos creditórios
Empréstimo Vendor 
- Agora 10,68% a.a. Real 2023  1.858  908 Sem Garantias
Mútuos - Sócios quotis-
tas e outros (i)

De 0,15% a 0,45% + 
150% CDI Real 2020  -    2.923 Sem Garantias

Capital de Giro - Banco 
Itaú 5,41% a.a. Real 2024  2.001  2.547 FGI - Fundo Garantidor de Investimentos
Capital de Giro - Banco 
Itaú 6,30% a.a.  + 100% CDI Real 2024  1.249  1.576 Cessão Fid. De títulos creditórios
Capital de Giro - Banco 
BTG Pactual 4,25% a.a. + SELIC Real 2025  13.750  13.192 

Cessão de Direitos Creditórios e Cessão de 
Aplicações

Cooperativa de Crédito 
- Sicredi 6,80% a.a. Real 2025  1.312  -   Garantia Fidejussória
Capital de Giro - Banco 
Bradesco - Contr. 
237/3376/1207 4,39% a.a. Real 2024  10.697  -   

1) Tit. capitalização 3mi e 2mi (30% e 20%); 
2) Garantia fidejussória.

Empréstimo Banco BTG 5,60% a.a. + 100% CDI Real 2024  30.333  -   1) CDB421I0X89 de 18mi.
Empréstimo Banco 
Daycoval 6,17% a.a. + 100% CDI Real 2024  5.873  -   

1) Cessão de direitos creditórios; 2) Cessão 
de aplicações fin.; 3) Garantia fidejussória.

Capital de Giro - B. Brasil 4,50% a.a. + 100% CDI Real 2025  9.545  -   
1) Cessão de direitos creditórios; 2) Cessão 

de aplicações financeiras.
Empréstimo Banco ABC 6,12% a.a. + 100% CDI Real 2024  4.727  -   1) Garantia Fidejussória
Capital de Giro - Banco 
Itaú 4,70% a.a. + 100% CDI Real 2026  1.974  -   1) Garantia Fidejussória; 2) Duplicatas.
Capital de Giro - Banco 
Itaú 4,70% a.a. + 100% CDI Real 2026  5.922  -   1) Garantia Fidejussória; 2) Duplicatas.
Empréstimo Banco 
Santander 4,92% a.a. + 100% CDI Real 2025  11.746  -   

1) Cessão de direitos creditórios; 2) Cessão 
de aplicações fin.; 3) Carta de fiança

Empréstimo Banco Safra 6,10% a.a. + 100% CDI Real 2025  3.106  -   1) Cessão Fiduciária; 2) Fiança.
Empréstimo Banco 
Santander 5,02% a.a. + 100% CDI Real 2024  6.281  -   

1) Cessão de direitos creditórios; 2) Cessão 
de aplicações fin.; 3) Carta de fiança

Empréstimo Banco Safra 6,51% a.a. + 100% CDI Real 2024  2.011  -   1) Cessão Fiduciária; 2) Fiança.
Empréstimo Banco C6 6,17% a.a. + 100% CDI Real 2023  2.867  -   1) Cessão Fiduciária de direitos creditórios.

Banco Bocom BBM 4,50% a.a. + 100% CDI Real 2024  5.005  -   
1) Cessão Fiduciária de títulos e direitos, de 

CDB e Contrato Master
125.105  27.349 

Passivo circulante  30.925  5.844 
Passivo não circulante  94.179  21.505 
As movimentações dos empréstimos e financiamentos durante os exercícios são:

Consolidado

 2020 Captação 
Saldo oriundo de com-

binação de negócios 
Pagamento 

(a) 
Juros 

pagos 
Juros apro-

priados 2021
Capital de Giro - Banco Sicoob 4.364 - - (926) (422) 410 3.426
Capital de Giro - Banco Itaú 1.839 - - (504) (256) 343 1.422
Capital de Giro - Banco Itaú 2.547 - - (500) (138) 92 2.001
Capital de Giro - Banco BTG Pactual 13.192 - - - (574) 1.132 13.750
Empréstimo Agora - Vendor 909 1.278 - (586) (108) 364 1.858
Mútuos - Sócios quotistas e outros 2.924 - - (2.924) (31) 31

Cooperativa de Crédito - Sicredi - 1.222 - (91) (4) 186 1.312
Capital de Giro - Banco Bradesco -   10.185 - - - 512 10.697
Empréstimo Banco BTG - 30.000 - - - 333 30.333
Empréstimo Banco Daycoval - 6.000 - (167) (75) 115 5.873
Capital de Giro - B. Brasil - 9.500 - - (615) 660 9.545
Empréstimo Banco ABC - 5.000 - (278) (384) 389 4.727
Capital de Giro - Banco Itaú - 2.000 - (151) (7) 132 1.974
Capital de Giro - Banco Itaú - 6.000 - (453) (20) 395 5.922
Empréstimo Banco Santander - 12.000 - (286) (494) 526 11.746
Empréstimo Banco Safra - 3.100 - - (110) 116 3.106
Empréstimo Banco Santander - 6.250 - - (107) 137 6.281
Empréstimo Banco Safra - 2.000 - - (21) 32 2.011
Empréstimo Banco C6 - 3.071 - (270) (23) 89 2.867
Banco Bocom BBM - 5.000 - - - 5 5.005
BANCO SICREDI - - 52 (52) (54) 54 -
SICREDI - - 111 (111) (40) 40
SICREDI - - 80 (80) (33) 33 -
SICREDI - - 5 (5) (2) 2 -
SICREDI - - 80 (80) (32) 32 -
SICREDI - - 110 (110) - - -
SICREDI - - 449 (449) (51) 51
SICREDI - - 26 (26) (1) 1 -
BB GIRO EMPRESA - - 142 (142) (40) 40 -
LEASING - - 60 (29) - - 31
BANCO BRADESCO S/A - - 56 (56) - - -
BANCO SANTANDER S/A - - 111 (80) (3) 3 32
Total 27.349 102.606 1.282 (8.800) (3.686) 6.416 125.166
Passivo circulante 30.957
Passivo não circulante 94.209
 Controladora
 2020 Captação Pagamento(a) Juros pagos Juros apropriados 2021
Capital de Giro – Banco Sicoob 4.364 - (926) (422) 410 3.426
Capital de Giro – Banco Itaú 1.839 - (504) (256) 343 1.422
Capital de Giro – Banco Itaú 2.547 - (500) (138) 92 2.001
Capital de Giro – Banco BTG Pactual 13.192 - - (574) 1.132 13.750
Empréstimo Agora – Vendor 909 1.278 (586) (108) 364 1.858
Mútuos – Sócios quotistas e outros (a) 2.924 - (2.924) (31) 31 -
Cooperativa de Crédito – Sicredi - 1.222 (91) (4) 186 1.312
Capital de Giro – Banco Bradesco - 10.185 - - 512 10.697
Empréstimo Banco BTG - 30.000 - - 333 30.333
Empréstimo Banco Daycoval - 6.000 (167) (75) 115 5.873
Capital de Giro – B. Brasil - 9.500 - (615) 660 9.545
Empréstimo Banco ABC - 5.000 (278) (384) 389 4.727
Capital de Giro – Banco Itaú - 2.000 (151) (7) 132 1.974
Capital de Giro – Banco Itaú - 6.000 (453) (20) 395 5.922
Empréstimo Banco Santander - 12.000 (286) (494) 526 11.746
Empréstimo Banco Safra - 3.100 - (110) 116 3.106
Empréstimo Banco Santander - 6.250 - (107) 137 6.281
Empréstimo Banco Safra - 2.000 - (21) 32 2.011
Empréstimo Banco C6 - 3.071 (270) (23) 89 2.867
Banco Bocom BBM - 5.000 - - 5 5.005
Total 27.349 102.606 (7.581) (3.431) (6.161) 125.104
Passivo circulante 5.844 30.925
Passivo não circulante 21.505 94.179
(a) Referente ao mútuo com sócios, o montante de R$ 2.500 foi 
convertido em capital social da Companhia. Por esse motivo não 
houve pagamento do referido valor. As parcelas classificadas no 
passivo circulante e não circulante têm o seguinte cronograma de 
vencimento: 
 Consolidado
Ano 2021
2022 30.957
2023 52.038
2024 33.484
2025 6.804
2026 1.883
 125.166
 Controladora
Ano 2021 2020
2021 - 5.844
2022 30.925 5.745
2023 52.007 5.082
2024 33.485 4.901
2025 6.804 5.777
2026 1.883 -
 125.104 27.349
Cláusulas contratuais (covenants) A Companhia detém emprésti-
mos bancários que possuem cláusulas contratuais restritivas (co-
venant) que são apurados a cada encerramento do exercício. 21. 
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 
 Consolidado Controladora
 2021 2021 2020
Salários a pagar 42 - -
Provisões para férias 1.356 1.235 413
INSS a recolher 543 503 210
INSS sobre provisões para férias 343 343 115
FGTS a recolher 142 139 49
FGTS sobre provisões para férias 108 99 33
Provisão prêmios e gratificações 968 968 938

3.502 3.287 1.758
22. Obrigações fiscais 
 Consolidado Controladora
 2021 2021 2020
ICMS a recolher 10.388 10.303 1.167
Cofins a recolher 3.495 3.460 1.189
PIS a recolher 757 749 263
IRRF a recolher 196 75 16
IRPJ a recolher 4.202 3.871 -
CSLL a recolher 1.414 1.413 -
Parcelamento INSS (i) 233 233 288
Parcelamento PIS e COFINS (ii) 1.380 1.110 370
Parcelamento ICMS (iii) 2.668 2.183 2.698
Outros 545 511 336
 25.278 23.908 6.327
Passivo circulante 22.407 21.375 3.727
Passivo não circulante 2.871 2.533 2.600
(i) A Companhia aderiu ao parcelamento simplificado previdenciá-
rio, consolidando saldos de tributos devidos à previdência social 
apurados nos meses de janeiro e fevereiro de 2020. O saldo foi par-
celado em 60 meses, com vencimento final em maio de 2025. (ii) 
O Grupo aderiu ao parcelamento federal ordinário, consolidando 
saldos de tributos federais de PIS e COFINS apurados no período de 
janeiro a dezembro de 2019. Os saldos foram parcelados em até 60 
meses, com vencimento final em julho de 2025. (iii) O Grupo aderiu 
ao parcelamento da de débitos fiscais de ICMS não inscritos na Dí-
vida Ativa, consolidando saldos de tributos estaduais apurados no 
período de setembro de 2018 a maio de 2020. Os saldos foram par-
celados em até 60 meses, com vencimento final em agosto de 2025. 
23. Provisão para demandas judiciais O Grupo, baseado na opinião 
de seus consultores jurídicos externos, avaliam a probabilidade de 
ter contra si a materialização de determinadas contingências passi-
vas de natureza trabalhista, cível, ambientais e tributária. A provisão 
para fazer face às prováveis perdas futuras é constituída mediante a 
probabilidade de insucesso nas questões envolvidas, sendo prática 
o provisionamento integral de prováveis obrigações, até o momen-
to em que a obrigação é liquidada ou revertida em função de nova 
avaliação dos consultores jurídicos. Em 31/12/2021 e de 2020 não 
foram constituídas provisões para eventuais riscos trabalhistas, cí-
veis e tributárias, visto que a avaliação dos assessores legais do Gru-
po aponta que a mesma não é requerida em nenhum processo de 
probabilidade de perda provável, razão pela qual a Administração 
não registrou provisão para riscos processuais nas demonstrações 
financeiras. Em 31/12/2021, o Grupo apresenta reclamações rela-
cionadas a ações trabalhistas e cíveis com perdas possíveis no valor 
de R$ 517 ( R$ 0 em 2020). 24. Patrimônio líquido a. Capital social 
Em 31/12/2021, o capital social da Companhia era de R$ 26.583 (R$ 
11.883 em 2020), divididos em 19.243.824 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal. 
 2021 2020

Acionista (Sócio)

Quanti-
dade 

de ações %

Quanti-
dade de 

ações %
Maria Aparecida 
Prenholato Pupin 6.543.524 34,0032% 6.543.524 55,0660%
BF Capital Partici-
pações Ltda. 5.339.534 27,7467% 5.339.534 44,9340%
Fabricio Marques 
 Gomes Kameyama                 1 0,0000% 1 0,0000%
Giulliano Gava 
 Mendes 1 0,0000% 1 0,0000%
Katia Silva Andrade                 1 0,0000% 1 0,0000%
Ricardo Campos 
 da Silva 1 0,0000% 1 0,0000%
Gabriela Vieira 
 e Silva 28.866 0,1500% - -
Aldemir Lacerda 
 Felix 28.866 0,1500% - -
Andre Dabus 28.866 0,1500% - -
Andre Giavina 
 Bianchi 57.729 0,3000% - -
Bruno Silva Vale 28.866 0,1500% - -
Daniel Lima 
 Escobar 28.866 0,1500% - -
Daniel Silveira 
 Barreto 28.866 0,1500% - -
Fernando Tofano 
Berssan de Araujo 28.866 0,1500% - -
George Luis 
 Ramos 28.866 0,1500% - -
Gustavo Vieira 
 e Silva 28.866 0,1500% - -
Julio Cesar Carvalho 
 Homem de Galvão       28.866 0,1500% - -
Leandro Silva Vale 86.594 0,4500% - -
Leonardo Prado 
 de Souza 28.866 0,1500% - -
Luis Ricado 
 Raymundo 28.866 0,1500% - -
Marcelo Shoiti 
 Gunji 28.866 0,1500% - -
Ricardo Azevedo 
 Roza 28.866 0,1500% - -
Rodrigo Azevedo 
 dos Reis 28.866 0,1500% - -
Thiago Azevedo 
 dos Reis 28.866 0,1500% - -
Waek Administração de 
 Bens Próprios Ltda      28.866 0,1500% - -
Wilman Sanchez 
 Moitinho 28.866 0,1500% - -
Juliano Rodrigues
 dos Santos 28.866 0,1500% - -
Leonardo de 
 Carvalho Garcia 28.866 0,1500% - -
Client Serviços 
 e Telecomunica-
  ções Ltda 1.828.163 9,5000% - -
PATTAC Empre-
 endimentos e 
  Participações S.A 4.810.956 25,0000% - -
 19.243.824 100% 11.883.063 100,0000%
b. Adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC) Em 
31/01/2020 os sócios da Companhia realizaram um novo adianta-
mento para futuro aumento de capital (AFAC) no montante de R$ 
560. Em 15/04/2020, os sócios integralizaram o montante de R$ 
10.883 referentes à adiantamentos para futuro aumento de capital 
(AFAC) de 2019 e de janeiro de 2020. Esta integralização refere-se 
à novos investimentos realizados pela Companhia buscando au-
mentar sua área de abrangência, podendo quantificar e qualificar 
os serviços prestados. Em 07/07/2020, a Companhia celebrou con-
trato de investimento junto à PATTAC Empreendimentos e Partici-
pações S.A., tendo como objeto regular os termos e condições para 
o aporte de capital no montante de R$ 7.500 pela nova acionista, 
dos quais foram integralizados da seguinte forma: i) Constituição 
de AFAC no montante de R$ 3.500 em 07/07/2020; e ii) Constitui-
ção de AFAC no montante de R$ 1.200 em 22/09/2020. iii) Apor-
te em moeda corrente no montante de R$ 2.800 em 15/02/2021. 
Em 31/12/2020, o valor de AFAC a ser integralizada era no mon-
tante de R$ 4.700. O montante foi totalmente integralizado em 
15/02/2021. Em 06/07/2021, a Client Serviços e Telecomunicações 
Ltda., se tornou acionista da Companhia através da integralização 
de R$ 4.700. A integralização foi efetuada em ativos imobilizados. 
Em 09/08/2021, a Companhia converteu os mútuos com acionistas 
em capital social, totalizando o valor de R$ 2.500. c. Destinação dos 
lucros Reserva legal É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. Nos anos de 2021 e 2020 não 
houve constituição de reserva legal face aos prejuízos apurados nos 
exercícios. Dividendos mínimos obrigatórios O dividendo mínimo 
obrigatório da Companhia é no percentual 25% do lucro líquido do 
exercício. Não houve pagamento ou distribuição de dividendos nos 
anos de 2021 e 2020. 25. Receita operacional líquida 

Consolidado Controladora
2021 2021 2020

Receita    
Serviços de telecomunicação 
 – SCM 88.422 84.586 23.833
Serviços de valor adicionado 
 – SVA 58.491 56.470 17.119
Outros serviços prestados 41 - 628

146.954 141.056 41.580
( - ) Deduções da receita    
ICMS (21.575) (20.649) (6.037)
COFINS (7.203) (6.947) (2.084)
PIS (1.543) (1.495) (450)
FUST (548) (521) (171)
FUNTTEL (276) (260) (87)
ISS (2) - -

(31.147) (29.872) (8.829)
Receita operacional líquida 115.807 111.184 32.751
26. Custos dos serviços prestados
 Consolidado Controladora
 2021 2021 2020
Custo de aquisição (i) (18.456) (18.456) -
Reparo e manutenção de rede (4.547) (4.517) (768)
Link (9.820) (8.465) (3.744)
Custos com pessoal (9.238) (8.814) (6.833)
Depreciação e amortização (13.060) (12.771) (2.145)
Aluguel de postes (ii) (1.961) (1.198) (567)
Aluguel de máquinas 
 e veículos (ii) (658) (612) (438)
Combustível e lubrificante (1.479) (1.468) (358)
Serviços prestados 
 por terceiros (417) (210) (272)
Manutenção e instalação (143) (143) (267)
Assessoria regulatória 
 em telecomunicações - - (119)
Outros (273) (240) (39)
Serviços de manutenção 
 e instalação (77) (32) -
Serviços de transporte e frete (100) (94) (19)
Desenvolvimento de projetos (35) (35) (7)
(-) Icms s/compras 1.391 1.190 783
(-) Devolução de comrpas 118 118 31
 (58.755) (55.748) (14.762)
(i) Referem-se a custos pós aquisição de carteiras que são pagas 
pela Weclix durante o período de transição da base de clientes. 
Essas despesas são indedutíveis para fins de imposto de renda e 
contribuição social. (iv) Referem-se à contratos de aluguel de curto 
prazo e sem opção de compra realizados pelo Grupo no decorrer 
do exercício de 2021 e 2020, e os quais foram necessários tendo 
em vista que o Grupo havia iniciado suas operações em 2019 e não 
possuía crédito necessário para contratos de longo prazo. Os con-
tratos em questão foram tratados como exceção às determinações 
do CPC 06 (R2) – Arrendamentos, devido à essas características. 27. 
Despesas gerais e administrativas 
 Consolidado Controladora
 2021 2021 2020
Despesas com pessoal (7.148) (7.116) (4.532)
Assessoria, consultoria 
 e treinamento (3.008) (2.994) (346)
Serviços prestados por 
 terceiros (2.664) (2.489) (1.622)
Depreciação e amortização (2.486) (2.471) (1.053)
Manutenção informática (1.589) (1.307) (468)
Alugueis (647) (562) (35)
Material de consumo (548) (540) (133)
Telefone (888) (515) (100)
Energia elétrica (506) (472) (142)
Outros (449) (425) (102)
Viagens e hospedagens (303) (303) -
Manutenção predial (201) (201) (152)
Seguros (80) (80) (29)
Taxas e Impostos (83) (79) (25)
Reembolsos (54) (48) (55)
Bens de pequeno valor (31) (31) (76)
Água e esgoto (19) (19) (7)
Multa de mora (15) (14) (97)
 (20.719) (19.666) (8.974)
28. Despesas comerciais 
 Consolidado Controladora
 2021 2021 2020
Depesas com pessoal (7.599) (7.595) (863)
Representação comercial - - (702)
Depreciação e amortização (450) (450) -
Serviços prestados por terceiros (369) (369) -
Outros (25) (25) (144)
Marketing e propaganda (3.596) (3.596) (1.029)
Viagens e hospedagens - - (25)
 (12.065) (12.035) (2.763)
29. Resultado financeiro líquido 

Consolidado Controladora
2021 2021 2020

Receitas financeiras
Juros ativos 2.140 2.110 819
Ajuste a valor presente 2.156 2.156 42
Rendimentos de aplicações 
 financeiras 504 504 53
Descontos obtidos 35 34 478

4.835 4.804 1.392
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos 
 e financiamentos (6.416) (6.161) (2.805)
Outras (3.914) (3.928) (162)
Juros passivos (1.820) (1.784) (228)
IOF (1.437) (1.435) (6)
Despesas com cobrança (1.190) (1.148) (382)
Juros de mora (460) (419) (750)
Tarifa bancária (122) (105) (108)
Juros s/arrendamentos (133) (133) (143)
Juros e comissões bancárias - - (48)
Descontos concedidos - - (8)

(15.492) (15.113) (4.640)
Resultado financeiro líquido (10.657) (10.309) (3.248)
30. Partes relacionadas a. Controladora final A Companhia é con-
trolada por Maria Aparecida Prenholato Pupin, BF Capital Partici-
pações Ltda. e PATTAC Empreendimentos e Participações S.A. cujas 
participações são de 34,0032%, 27,7467% e 25,0000%, respectiva-
mente. A Companhia é administrada por uma diretoria e por um 
Conselho de Administração. b. Operações com pessoal-chave da 
Administração Remuneração do pessoal-chave da Administração
A remuneração paga pelos serviços do pessoal-chave da administra-
ção da Companhia, que inclui seus diretores, nos exercícios de 2021 
e 2020 foi de R$ 2.421 e R$ 2.017, respectivamente. Principais sal-
dos e transações que afetaram o resultado Os principais saldos de 
ativos e passivos em 31/12/2021 e 2020, bem como as transações 
que influenciaram o resultado do exercício, relativas às operações 
com partes relacionadas foram realizadas em condições usuais de 
mercado para os respectivos tipos de operações: 

Nota 2021 2020
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos (i) 20
Julio Cesar de Carvalho - 100
André Dabus - 100
Rodrigo Azevedo - 100
Thiago Azevedo - 100
Juliano Rodrigues - 100
WAEK Administração de Bens Próprios - 100
Leonardo de Carvalho Garcia - 100
Ricardo Azevedo - 100
Bruno Dario Werneck - 212
Gustavo José Ramos - 71
André Giavina Bianch - 200
Gabriela Vieira e Silva - 100
Leandro Silva Vale - 300
Ademir Lacerda Félix - 100
Fernando Tofano - 100
Marcelo Shoiti Gunji - 100
Daniel Lima Escobar - 100
Bruno Silva Vale - 100
 George Luís Ramos - 100
Wilmar Sanchez Moitinho - 100
Gustavo Vieira - 100
Luís Ricardo Raimundo - 100
Leonardo Prado - 100
Daniel Silveira Barreto - 100
Jose Regis Vieira de Castro - 140
Total - 2.923
(i) Referem-se à contratos de mútuo conversíveis em participações 
societárias denominado “Clubdeal”, os quais os têm como venci-
mento 31/07/2020, ou a conclusão da primeira fase de expansão 
da Sociedade (atingimento de 50.000 clientes/usuários) ou na hipó-
tese de um evento de liquidez. Verificadas quaisquer das hipóteses 
de vencimento, o mutuante deverá notificar a Companhia dentro 
de 10 dias, com sua intenção de converter o mútuo em participação 
societária ou de receber o pagamento do mútuo. Caso optem pelo 
pagamento do mútuo, a Sociedade deverá realizar o pagamento em 
12 parcelas mensais e sucessivas, sendo a primeira realizada dentro 
de 30 dias contados do recebimento da notificação de vencimento, 
atualizadas a 150% do CDI (Certificados de Depósitos Interbancá-
rio), desde as respectivas datas de desembolso do mutuante, até 
a efetiva data de pagamento. Caso optem pela conversão do mú-
tuo em participação societária, a Companhia terá o prazo de 40 
(quarenta) dias contados a partir do recebimento da notificação de 
vencimento, para praticar os seguintes atos: Transformar seu tipo 
societário de sociedade limitada para sociedade por ações; Todo 
e qualquer ato necessário para efetivar a capitalização do mútuo 
mediante a emissão ou transferência de ações ordinárias da Socie-
dade a serem subscritas/ adquiridas pelo mutuante, tantas quanto 
bastarem para se atingir o percentual de referência em relação à 
totalidade das ações ordinárias; Adesão irrestrita e integral pelo 
mutuante, mediante à assinatura do Termo de Adesão, ao Acordo 
de Sócios, arquivado na sede da Sociedade à época da conversão; 
e A Sociedade providenciará os registros necessários com as au-
toridades competentes, inclusive Banco Central do Brasil, quanto 
necessário. Indicamos que na data do vencimento dos contratos em 
31/07/2020, os mutuantes optaram pela conversão dos valores em 
participação societária, com exceção dos mutuantes Bruno Dario 
Werneck, Gustavo José Ramos e Jose Regis Vieira 
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de Castro, que optaram pelo recebimento de 
seus respectivos mútuos, os quais foram liquidados no ano de 2021. 
31. Imposto de renda e contribuição social O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são registrados sobre diferenças tem-
porárias. O imposto de renda e contribuição social diferidos não são 
passíveis de prescrição e têm a seguinte origem: 

Consolidado Controladora
2021 2021 2020

Ativo diferido    
Diferenças temporárias:    
Provisão para perdas de 
 créditos esperadas 2.699 2.667 537
Arrendamentos - CPC 06 (R2) 36 36 14
Total ativo diferido 2.735 2.703 551
Passivo diferido    
Diferenças temporárias:    
Ajuste a valor presente - CPC 12 (896) (896) (163)
Reconhecimento de receita 
 (cut off) - CPC 47 (1.353) (1.353) (572)
Diferença taxa de depreciação - 
 CPC 27 (1.416) (1.384) (439)
Ágio sobre aquisição- CPC 15 (2.395) (2.395) -
Total passivo diferdo (6.060) (6.028) (1.174)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos, líquidos (3.325) (3.325) (623)
A movimentação dos impostos diferidos apresenta-se como segue:

Consolidado
Resultado do 

exercício 2021
Diferenças temporárias:
Provisão para perdas de crédito esperadas 2.130 2.267
Arrendamentos - CPC 06 (R2) 23 37
Ajuste a valor presente - CPC 12 (733) (896)
Reconhecimento de receita 
 (cut off) - CPC 47 (782) (1.354)
Diferença taxa de depreciação - CPC 27 (945) (1.382)
Ágio sobre aquisição- CPC 15 (i) 68 (2.395)

(240) (3.325)
Controladora

2019

Resul-
tado do 

exercício 2020

Resul-
tado do 

exercício 2021
Diferenças temporárias:
Provisão para perdas 
de crédito esperadas 171 366 537 2.130 2.267
Arrendamentos - 
 CPC 06 (R2) 8 6 14 23 37
Ajuste a valor 
 presente - CPC 12 - (163) (163) (733) (896)
Reconhecimento de receita 
 (cut off) – CPC 47                   - (572) (572) (782) (1.354)
Diferença taxa de 
 depreciação - CPC 27 - (439) (439) (945) (1.384)
Ágio sobre 
 aquisição- CPC 15 (i) - - - 68 (2.395)

179 (802) (623) (240) (3.325)
(i) Referente ao imposto de renda e contribuição social diferidos 
gerados na aquisição da Rocketnet. A movimentação no resultado 
do exercício é referente ao imposto incidente sobre a realização da 
mais valia. A conciliação da despesa calculada pela aplicação das 
alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e 
da contribuição social debitada em resultado é demonstrada como 
segue: 

Consolidado Controladora
2021 2021 2020

Resultado antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 4.661 4.203 192
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribui-
 ção social pela alíquota fiscal 
  combinada (1.585) (1.429) (65)
Diferenças permanentes 
 adições (exclusões):
Equivalência patrimonial - 93 -
Impostos diferidos não reconhe-
 cidos sobre prejuízo fiscal e 
  base negativa - - (2.416)
Impostos diferidos sobre utlização 
 de prejuízo fiscal e base negativa 
  não reconhecidos anteriormente 2.416 2.416 -
Exclusões (adições) permanentes (7.152) (7.152) 1.349
Outros (288) (79) -

(6.609) (6.151) (1.132)
Imposto de renda e contribuição 
 social - correntes (6.369) (5.911) (330)
Imposto de renda e contribuição 
 social - diferidos (240) (240) (802)
Imposto de renda e contribuição 
 social correntes e diferido (6.609) (6.151) (1.132)
Alíquota efetiva 417% 430% 1734%
O Grupo não possui prejuízos fiscais acumulados do imposto de ren-
da e base negativa da contribuição social (R$ 7.106 em 31/12/2020). 

Todo o prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social foi uti-
lizada pelo Grupo. 32. Seguros As coberturas contra eventuais si-
nistros foram contratadas por montantes considerados suficientes 
pela administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/
ou responsabilidades. Em 31/12/2021 estão assim demonstrados:
  Cobertura
Bens segurados Riscos cobertos máxima
Edifícios e 
instalações

Incêndio, Raio, Explosão, 
Queda de Aeronave 5.000

 
Vendaval, Fumaça com 

Impacto de Veículos 200
 Danos Elétricos 900

 
Equipamentos Eletrônicos 

com Cobertura de Subtração 200
 Subtração de Bens 75
 Responsabilidade Civil 80
 Danos Morais 60
33. Instrumentos financeiros a. Classificação contábil e valores jus-
tos Demonstração dos instrumentos financeiros em suas respec-
tivas classificações por categorias A tabela a seguir apresenta os 
valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financei-
ros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui 
informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros 
não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproxima-
ção razoável do valor justo.  

Consolidado
Valor contábil Valor justo

31/12/2021

Custo 
amorti-

zado

Outros 
passivos 

financeiros Nível 2 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes 
 de caixa 15.314 - 5.454 15.314
Aplicações financeiras - - 25.335 25.335
Contas a receber 
 de clientes 14.185 - - 14.185
Outros créditos 4.368 - - 4.368
Total 33.867 - 30.789 59.202
Passivos financeiros
Fornecedores e 
 outras contas a pagar - 255.285 - 255.285
Financiamentos 
 e empréstimos - 125.166 - 125.166
Arrendamentos a pagar - 3.076 - 3.076
Total - 383.527 - 383.527
 Controladora

 Valor contábil
Valor 
justo

31/12/2021

Custo 
amorti-

zado

Outros 
passivos 

financeiros Nível 2 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes 
 de caixa 14.987 - 5.454 14.987
Aplicações financeiras - - 25.335 25.335
Contas a receber 
 de clientes 13.472 - - 13.472
Outros créditos 6.863 - - 6.863
Total 35.322 - 30.789 60.657
Fornecedores e outras
 contas a pagar - 254.381 - 254.381
Financiamentos e 
 empréstimos - 125.104 - 125.104
Arrendamentos a 
 pagar - 3.076 - 3.076
Total - 382.561 - 382.561
 Controladora
 Valor contábil Valor justo

31/12/2020

Custo 
amor-
tizado

Outros 
passivos 

financeiros Nível 2 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes 
 de caixa 6.993 - 6.531 6.993
Contas a receber 
 de clientes 4.578 - - 4.578
Outros créditos 392 - - 392
Total 11.963 - 6.531 11.963
Passivos financeiros
Fornecedores e 
 outras contas a pagar - 40.541 - 40.541
Empréstimos e 
 financiamentos - 27.349 - 27.349
Arrendamentos 
 a pagar - 982 - 982
Total - 68.872 - 68.872
b. Mensuração do valor justo Os seguintes métodos e premissas 
foram adotados na determinação do valor de justo: Caixa e equiva-
lentes de caixa Os valores contábeis informados no balanço patri-
monial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo 
de vencimento destes instrumentos. Aplicações financeiras Os va-
lores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se 
dos valores justos em virtude do longo prazo de vencimento destes 

Aos Conselheiros e Diretores da Weclix Telecon S.A. Ribeirão 
Preto - SP Opinião Examinamos as demonstrações financeiras 
consolidadas e individuais da Weclix Telecom S.A. (“Companhia”), 
identificadas como consolidado e controladora, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras consolidadas e individuais 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Weclix Telecom S.A. em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
consolidadas e individuais”. Somos independentes em relação à 

Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras consolidadas e individuais 
A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras consolidadas e 
individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas e individuais, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 

pela auditoria das demonstrações financeiras consolidadas e 
individuais Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: -Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras consolidadas e individuais, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
consolidadas e individuais ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 

em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras consolidadas 
e individuais representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras consolidadas e individuais. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto/SP, 31 de maio de 2022
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-02766/F
Priscila Moscardini Soares Diniz
Contadora CRC 1SP289386/O-0

instrumentos. Fornecedores São decorrentes das compras do Grupo 
para manutenção de suas atividades operacionais e estão apresen-
tados ao seu valor de mercado, que equivale ao seu valor contábil 
e outras contas a pagar para compras de serviços. Em nenhum ano, 
o Grupo efetuou transferências entre níveis de classificação dos ins-
trumentos financeiros. 33.1 Gerenciamento de riscos financeiros 
As atividades do Grupo a expõe a diversos riscos financeiros: risco 
de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de riscos 
é realizada pela administração do Grupo que analisa estes riscos e 
define as principais diretrizes de atuação do Grupo. Nesse contex-
to, o Grupo mantém políticas de gestão de risco global, de risco de 
taxa de juros, de risco de crédito e para a utilização de instrumen-
tos financeiros, bem como para o investimento de excedentes de 
caixa. Risco de mercado Risco de taxas de juros e inflação: o risco 
de taxa de juros decorre da parcela da dívida referenciada a TJLP 
e aplicações financeiras referenciadas em CDI, que podem afetar 
negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um 
movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. Risco de cré-
dito O risco de crédito relativo à prestação de serviços é minimizado 
por um controle estrito da base de clientes e gerenciamento ativo 
da inadimplência por meio de políticas claras referentes à conces-
são de serviços. Risco de liquidez É o risco de ao Grupo não possuir 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos finan-
ceiros, em decorrência do descasamento de prazo ou de volume 
entre os recebimentos e pagamentos previstos.  Para administrar 
a liquidez do caixa, são estabelecidas estratégias para desembol-

A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento con-
tratual restante dos passivos financeiros não derivativos do Grupo 
e os prazos de amortização contratuais. A tabela foi elaborada de 
acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos finan-
ceiros com base na data mais próxima em que o Grupo deve quitar 
as respectivas obrigações. A tabela inclui os fluxos de caixa dos juros 

e do principal. Na medida em que os fluxos de juros são pós-fixados, 
o valor não descontado foi obtido com base nas curvas de juros no 
encerramento do exercício. O vencimento contratual baseia-se na 
data mais recente em que o Grupo deve quitar as respectivas obri-
gações: Exposição ao risco de liquidez 

sos e recebimentos futuros (fluxos de caixa), sendo monitoradas 
periodicamente pela administração. 33.2 Gestão de capital Os ob-
jetivos do Grupo ao administrar seus recursos são os de garantir 
a existência de recursos suficientes para investimentos necessários 
para a continuidade do seu negócio e garantir a liquidez necessá-
ria para suas atividades comerciais. Os recursos administrados 
para os investimentos nos ativos fixos do Grupo, requeridos para 
seu constante crescimento e atualização, são obtidos atualmente 
dos recursos aportados pelos acionistas e de recursos captados em 
linhas de financiamento de longo prazo. A manutenção de sua ca-
pacidade de liquidez é de fundamental importância, principalmente 
para manutenção e crescimento das atividades. Estimativa do valor 
justo Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes 
e das contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos 
eventual perda (impairment), estejam próximos de seus valores jus-
tos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, 
é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais 
futuros pela taxa de juros vigente no mercado. Em 31/12/2021 e 
2020, o Grupo mantém apenas aplicações financeiras mensuradas 
a valor justo. Análise de sensibilidade O Grupo apresenta a seguir 
os quadros de sensibilidade para os riscos de taxas de juros que 
está exposta considerando que os eventuais efeitos impactariam os 
resultados futuros tomando como base as exposições apresentadas 
em 31/12/2021. Desta forma o quadro abaixo demonstra a situação 
do efeito da variação da taxa de juros no resultado futuro. 

Apreciação das taxas Consolidado

Cenários

Instrumentos
Exposição 

em 2021 Risco Provável
Variação do 

indice em 25%
Variação do 

indice em 50%
Ativos financeiros % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 5.454 CDI 8,76 478  10,95 597  13,14 717
Aplicações financeiras 25.335 CDI 8,76 2.219  10,95 2.774  13,14 3.329
Total dos ativos financeiros 30.789 2.697 3.371 4.046
Passivo financeiros
Empréstimos e financiamentos (95.487) 100% CDI 8,76 (8.365)  10,95 (10.456)  13,14 (12.547)
Empréstimos e financiamentos (13.750) SELIC 12,25 (1.684)  15,31 (2.105)  18,38 (2.527)
Total passivos financeiros (109.237) (10.049) (12.561) (15.074)
Total líquido de ativos e passivos financeiros (78.448) (7.352) (9.190) (11.028)
Impacto no resultado e património líquido (1.838) (3.676)
Depreciação de taxas Consolidado

Cenários

Instrumentos
Exposição 

em 2021 Risco Provável
Variação do indice 

em 25%
Variação do indice 

em 50%
Ativos financeiros % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 5.454 CDI 8,76 478 6,57 358 4,38 239
Aplicações financeiras 25.335 CDI 8,76 2.219 6,57 1.665 4,38 1.110
Total dos ativos financeiros 30.789 2.697 2.023 1.349
Passivo financeiros
Empréstimos e financiamentos (95.487) 100% CDI 8,76 (8.365) 6,57 (6.273) 4,38 (4.182)
Empréstimos e financiamentos (13.750) SELIC 12,25 (1.684) 9,19 (1.264) 6,13 (843)
Total passivos financeiros (109.237) (10.049) (7.537) (5.025)
Total líquido de ativos e 
 passivos financeiros (78.448) (7.352) (5.514) (1.457)
Impacto no resultado e 
 património líquido 1.838 3.676
Apreciação das taxas Controladora

Cenários

Instrumentos
Exposição 

em 2021 Risco Provável
Variação do 

indice em 25%
Variação do 

indice em 50%
Ativos financeiros % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 5.454 CDI 8,76 478  10,95 597  13,14 717
Aplicações financeiras 25.335 CDI 8,76 2.219  10,95 2.774  13,14 3.329
Total dos ativos financeiros 30.789 2.697 3.371 4.046
Passivo financeiros
Empréstimos e financiamentos (95.487) 100% CDI 8,76 (8.365)  10,95 (10.456)  13,14 (12.547)
Empréstimos e financiamentos (13.750) SELIC 12,25 (1.684)  15,31 (2.105)  18,38 (2.527)
Total passivos financeiros (109.237) (10.049) (12.561) (15.074)
Total líquido de ativos e passivos financeiros (78.448) (7.352) (9.190) (11.028)
Impacto no resultado e património líquido (1.838) (3.676)
Depreciação de taxas Controladora

Cenários

Instrumentos
Exposição 

em 2021 Risco Provável
Variação do indice 

em 25%
Variação do indice 

em 50%
Ativos financeiros % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 5.454 CDI 8,76 478 6,57 358 4,38 239
Aplicações financeiras 25.335 CDI 8,76 2.219 6,57 1.665 4,38 1.110
Total dos ativos financeiros 30.789 2.697 2.023 1.349
Passivo financeiros
Empréstimos e financiamentos (95.487) 100% CDI 8,76 (8.365) 6,57 (6.273) 4,38 (4.182)
Empréstimos e financiamentos (13.750) SELIC 12,25 (1.684) 9,19 (1.264) 6,13 (843)
Total passivos financeiros (109.237) (10.049) (7.537) (5.025)
Total líquido de ativos e 
 passivos financeiros (78.448) (7.352) (5.514) (3.676)
Impacto no resultado e 
 património líquido 1.838 3.676

Consolidado
 2021
 Valor Fluxo   

Mais de 
3 anosPassivos Contábil

contra-
tual 

Até 1 
ano

1-3 
Anos 

Fornecedores e 
 outras contas 255.285 279.499 121.305 143.511 14.683
Empréstimos e 
financiamentos 125.166 159.459 47.353 99.224 12.883
Passivo de 
 arrendamento 3.076 3.076 1.888 1.010 178
Adiantamentos 
 de clientes 101 101 101 - -
Total Passivo 383.628 442.135 170.647 243.745 27.744

Controladora
 2021
 Valor Fluxo   

Mais de 
3 anosPassivos Contábil

contra-
tual 

Até 1 
ano

1-3 
Anos 

Fornecedores e 
outras contas 254.381 278.595 120.401 143.511 14.683
Empréstimos e 
financiamentos 125.104 156.768 47.290 96.596 12.883
Passivo de arren-
damento 3.076 3.076 1.888 1.010 178
Adiantamentos de 
clientes 101 101 101 - -
Total Passivo 382.662 438.540 169.680 241.117 27.774
 2020
 Valor Fluxo   

Mais de 
3 anosPassivos Contábil

contra-
tual 

Até 1 
ano

1-3 
Anos 

Fornecedores e 
outras contas 40.541 40.541 25.825 14.716 -
Empréstimos e 
financiamentos 27.349 29.368 5.844 19.973 3.551
Passivo de arren-
damento 982 982 676 306 -
Adiantamentos de 
clientes 25 25 25 - -
Total Passivo 68.897 70.916 32.370 34.995 3.551
Risco de moeda O Grupo não está sujeita ao risco de moeda nas 
vendas e compras denominadas em uma moeda diferente de sua 
moeda funcional, o Real (R$). Juros sobre empréstimos são deno-
minados na moeda do empréstimo. Em geral, empréstimos são 
denominados em moeda equivalente aos fluxos de caixa gerados 
pelas operações básicas do Grupo (Real). Isso proporciona uma pro-
teção econômica sem a contratação de derivativos. Em 31/12/2021 
e 2020 não existiam derivativos contratados para cobertura de 
risco de taxa de juros. 34 Demonstração do fluxo de Caixa – Indi-
reto O Grupo adquiriu bens do ativo imobilizado e ativo intangível, 
dos quais maior parte são relativos aquisição das carteiras adquiri-
das no exercício, os quais serão liquidados em exercícios futuros. A 
conciliação está demonstrada no quadro a seguir: Aquisições para 
ativo imobilizado e ativo intangível 

Nota
Consoli-

dado Controladora
2021 2021 2020

Aquisição de bens do 
 ativo imobilizado 15 (294.485) (293.833) (47.469)
Adições sem efeito caixa, 
 classificadas em:  
- Fornecedores e outras 
 contas a pagar 19 162.748 162.748 37.003
- Empréstimos e 
 financiamentos 20 - 908
- Integralização de capital 24 4.700 4.700 -
Valor pago na aquisição de
 imobilizado e intangível 127.037 126.384 (9.558)
35. Eventos subsequentes Captação de novos empréstimos No de-
correr de 2022, a Weclix buscou novos recursos para capital de giro 
em instituições financeiras, conforme demonstrado abaixo: 
Modalidade Taxa de Juros Vencimento Valor captado
Moeda nacional
Capital de Giro 6,96% + 100% CDI 2025 2.000
Capital de Giro 6,50% + 100% CDI 2024 4.000
Capital de Giro 4,75% + 100% CDI 2025 10.000
Capital de Giro 8,60% + 100% CDI 2026 1.500
Capital de Giro 5,08% + 100% CDI 2025 10.250
Capital de Giro 5,75% + 100% CDI 2027 10.186
Capital de Giro 5,68% + 100% CDI 2026 11.000
Os referidos contratos não apresentam cláusulas restritivas (“co-
venants”).
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